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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 030/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 – SRP 

 

Por este instrumento público, de um lado o Município de Santo Amaro - BA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 14.222.566/0001-72, localizada Rua do Imperador n° 03 Centro, Sala de 

Reuniões do Departamento de Licitação, Santo Amaro, Bahia representado pela Prefeita Sra. Alessandra 

Gomes Reis e Silva do Carmo, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MM 

MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na RUA GRACILIANO 

FREITAS, Nº 02, BAIRRO: ROMA, CEP: 40.444-340 com CNPJ sob o no 17.192.874/0001-90, representada 

por, MARCAL OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o n° 369.603.065-15 e portador do RG n° 181283514 SSP BA, 

com o EMAIL: manutencaomm20@gmail.com TEL: (71) 9960 21356 . Doravante denominada 

CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 , Lei Complementar n° 123, 

de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e em face do resultado obtido no PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2024, resolvem registrar os preços constantes na 

presente Ata, objetivando futuro fornecimento dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas 

e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. A presente Ata tem por objeto registro de preço para futura e eventual contratação de empresa 

especializada em instalação, desinstalação, manutenção preventiva e corretiva de equipamentos e periféricos 

odontológicos, com fornecimento de peças para reposição, visando assistência técnica mensal nos 

consultórios odontológicos, conforme quantidades, condições e especificações estabelecidas, para atender a 

Secretaria Municipal de Saúde, da prefeitura Municipal de Santo Amaro – BA do Termo de Referência, anexo 

I do edital de Pregão nº 016/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

1.2 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO/ ESPECIF. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 HORA 1.000 

Hora técnica para serviço de manutenção 

preventiva e corretiva em equipamentos 

periféricos odontológicos instalados nas 

unidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Santo Amaro. 

 

R$ 120,00 R$ 120.000,00 

2 

Desconto sobre tabela de peças, acessórios e 

equipamentos que compõem os consultórios odontológicos, 

devendo as mesmas serem originais de primeira linha. 

 

5,83% R$ 150.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 
R$ 270.000,00 

 

(DUZENTOS E SETENTA MIL REAIS) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santo Amaro - BA. 
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2.2. Os órgãos participantes são as demais secretarias municipais do Município de Santo Amaro - BA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o 

que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2 O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições 

nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021, consoante disposto na 

minuta anexa ao correspondente edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, 

justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1 O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

5.1.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo 

Administrativo Especial); 

5.1.2 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21. 

5.1.3 Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados e comprovados os fatos; 

5.1.4 Por razões de interesse público. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES 

6.1 O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

6.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 

6.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar 

o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

6.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO 

7.1 Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio 

econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

8.1 A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s) 

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

8.2 Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de Empenho 

ou Ordem de Compra. 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência 

da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) 

constante do Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item deste edital as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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11.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

11.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no 

item 11.2 da presente Ata. 

11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.6 A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.7 Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o licitante 

ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

11.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletrônico SRP 

016/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa. 
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12.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 

permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

12.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro – BA para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação 

e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

  

 

Santo Amaro, Bahia, 09 de julho de 2024 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE SANTO AMARO 

Alessandra Gomes Reis e Silva do Carmo 

ORGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

MM MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA  

MARCAL OLIVEIRA  

Fornecedor 
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CHAMADA PÚBLICA DO EDITAL 001/2024 

SELEÇÃO DE PARECERISTAS - POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC - PNAB (2024)  

Formalizado entre a Prefeitura do município de Santo Amaro–BA, 

por meio da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e 

Lazer - SCTEL, com observância a Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura (PNAB), a execução da Chamada Pública 

Edital  de Pareceristas para a cidade de Santo Amaro–BA com fins 

de criação da comissão de pareceristas de Avaliação Técnica e de 

Mérito Cultural para atuação do edital 001/2024 da PNAB 2024, 

via a regulamentação do Parágrafo Único - item II da LEI n.º 

14.399, DE 8 DE JULHO DE 2022. 

 

1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

O Município de Santo Amaro–BA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça da 

Purificação, nº 34, Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º  14.222.566/0001-72, representado neste 

ato através da Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, torna público o 

processo de chamamento público municipal de pareceristas,  de pessoas físicas e/ou 

Microempreendedores Individuais - MEI para compor  Comissão de Pareceristas de Avaliação 

Técnica e de Mérito Cultural, nos editais PNAB E CULTURA VIVA em  Santo Amaro.BA, a 

ser executado no ano de 2024, seguindo as normas contidas do Parágrafo Único - item II e os 

Art.2º;Art. 3º e Art.5º da LEI n.º 14.399, DE 8 DE JULHO DE 2022, mediante as cláusulas e 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

2. DO OBJETO 

 

2.1  A chamada pública do edital de Pareceristas em Santo Amaro - Ba, que está vinculado a 

implementação da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), torna-se 

público e entra em vigor após a sua publicação. 

2.2 A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) vem para proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo e rege este edital. 

2.3  O objeto desta chamada pública é a formação da bancada avaliadora composta por 

profissionais, pessoas físicas ou jurídicas de natureza cultural, enquadradas como 

Microempreendedor Individual (MEI), para exercer a atividade de análise, classificação e 

emissão de parecer técnico sobre projetos e ações culturais no âmbito dos Editais e 

Chamadas Públicas da PNAB no Municipal de Santo Amaro.BA. 

 

3. DA VIGÊNCIA 

 

3.1 Os selecionados para a formação da comissão de pareceristas de Avaliação Técnica e de 

Mérito Cultural efetuará o serviço único e exclusivo para os editais PNAB e PNCV no 

Municipal de Santo Amaro - BA.  

3.2 Os selecionados, deste edital serão convocados e assinarão o termo de compromisso  

3.3 A remuneração é fixa e irreajustável, sendo vedado o pagamento de qualquer sobretaxa ou 

qualquer extra. 
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3.4 O pagamento pela atividade estabelecidas será efetuado mediante crédito em conta da 

instituição financeira de titularidade do Credenciado, cujo banco, agência e número tenham 

sido informados no seu momento de contratação, em até 30 (trinta) dias após o término dos 

trabalhos. 

 

4. RECURSOS   

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, repassados ao município de Santo 

Amaro - BA, por meio da PNAB, e tem o valor total de R$ 12.000 (doze mil reais), para os 06 

(seis) pareceristas no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cada. 

 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Órgão: 1502 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

Projeto Atividade: 2121 - FOMENTO AS ATIVIDADES ARTISTICAS E CULTURA 

Elemento de Despesa: 33903600 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte: 27190000 – Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei 

nº 14.399/2022 

 

Contudo, caso haja saldo de algum eixo, o saldo do eixo não preenchido no edital poderá ser 

remanejado para o eixo que teve maior quantidade de ações. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

Poderão se inscrever neste edital: 

a. Pessoas físicas, maiores de 18 anos, que residam no Município de Santo Amaro – BA, que 

atuem no setor/mercado cultural; 

b. Pessoas jurídicas, enquadradas no MEI com sede e/ou atividade no município de Santo 

Amaro–BA, que constem no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ a(s) atividades 

econômicas compatíveis com as áreas de artístico-cultural, classificação nacional de 

Atividade Econômica – CNAE compatível com o setor Cultural; 

c. A Pessoa Jurídica (MEI), deve apresentar as documentações do seu representante legal, não 

podendo apresentar documentos de terceiros para fins de comprovação de sua atuação nas 

áreas de artístico-cultural; 

d. O/a proponente deverá comprovar, no mínimo, 5 (cinco) anos de atuação comprovada, 

consecutiva ou não, na área Cultural. 

 

6. DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 Não poderão participar pessoas físicas (CPF) e pessoas jurídicas (CNPJ) apenadas com 

punição de suspensão temporária de participação, por inadimplência e/ou impedimento de 

participação em editais culturais no Município de Santo Amaro.BA; 

6.2 É vedada a inscrição de pessoas que integrem os quadros da SCTEL-BA, (ou ex-funcionário 

da SCTEL-BA que tenha se desligado há até seis meses), incluindo-se terceirizados, 

ocupantes de cargos comissionados e demais profissionais que tenham vínculos direto; 

6.3 É vedada a inscrição de pessoas físicas ou pessoas jurídicas que sejam respectivos cônjuges 

e parentes consanguíneos e afins até segundo grau, assim como os membros da Comissão 

de Avaliação deste edital; 

6.4 É vedado também as inscrições de pessoas que possuam débitos com a Fazenda Pública 

Municipal; 
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7. ATUAÇÃO CULTURAL  

   Se entende por atuação no setor cultural, pessoas físicas, pessoas jurídicas (MEI) que atuem 

e/ou fomente: ações, serviços, nos seguintes seguimentos: Artes Visuais, Artes Cênicas, Artes 

Circenses, Artesanato, Arte-Educação, Audiovisual, Cultura Digital, Cultura Popular, Cultura 

identitária, Cultura Periférica, Cultura Afro-Brasileiro, Cultura Urbana, Cultura de povos 

originários, Cultura contemporânea, Cultura midiática, Cultura de Multilinguagens, Cultura 

LGBTQIAPN+, Cultura Gastronômica, Dança, Design, Economia Criativa e Cultural, 

Empreendedorismo Cultural, Formação Cultural, Gestão cultural, Literatura, Moda, Música, 

Patrimônio Cultural Material (artístico, histórico, arquitetônico, arqueológico, paleontológico, 

cientifico e geo. cultural), Patrimônio Cultural Imaterial, Produção cultural, Pesquisa Cultural, 

Performance, Técnico cultural artístico, Teatro.  

 

8. BANCA AVALIADORA - COMISSÃO DE PARECERISTAS DE AVALIAÇÃO 

TÉCNICA E DE MÉRITO CULTURAL 

 

8.1  Este edital oferta seis (6) vagas de pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural. 

8.2 Cada Parecerista membro da comissão de pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito 

Cultural receberá a remuneração única do valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

8.3 O exercício da função será presencial, na sede da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 

Esporte e Lazer - SCTEL. (Praça da Purificação, nº 34, Prédio do Arquivo Público – Santo 

Amaro -BA).  

8.4 A comissão de pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural ficará responsável 

em realizar a avaliação de todas as categorias do edital PNAB Municipal de Santo Amaro–

BA. 

8.5 A comissão de pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural será dívida em dois 

(2) núcleos de três (3) pessoas cada. 

8.6 Cada núcleo composto por de três (3) pareceristas realizará a avaliação individual das 

propostas e o lançamento de sua avaliação. 

8.7 Cada proposta receberá três (3) notas individuais de cada parecerista e uma nota final do 

somatório das notas recebidas. 

8.8 Será a nota final (a soma de todas as notas) que será divulgada na listagem classificatória. 

8.9 O quantitativo de propostas a ser avaliadas será conforme o número de propostas habilitadas 

8.10 Cada núcleo receberá a mesma quantidade de proposta; (Ex:100 propostas 

habilitadas, núcleo 1 de pareceristas - avaliará 50 propostas, núcleo 2 de pareceristas - avaliar 

50 propostas) 

8.11 Recomenda-se que os interessados para a prestação de serviços técnicos 

especializados de análise e emissão de parecer técnico de projetos culturais, além dos 

requisitos previstos neste Edital, possuam as seguintes qualificações e competências: 

a. Capacidade de redigir textos com impessoalidade, clareza e concisão; 

b. Conhecimento para a elaboração de pareceres; 

c. Conhecimento básico em informática, com vistas a utilização de programas de edição de 

textos e planilhas, bem como para realização das avaliações por meio de plataforma online, 

caso seja necessário; 

 

8.12 A comissão de pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural terá que dispor 

de: 

a. disponibilidade de participação de acordo a programação estabelecida; 
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b. Respeitar a preservação de dados de cada inscrição; 

c. Avaliar idoneamente; 

d. Assinar a documentação quando necessários; 

 

8.13 Ficará impedido de participar de processo de análise e julgamento de projeto cultural, 

sempre que ocorrer qualquer uma das situações abaixo elencadas: 

a. Vínculo de parentesco consanguíneo ou afim, até o segundo grau, com o proponente; 

b. Interesse direto ou indireto no projeto cultural; 

c. Participação como colaborador na elaboração do projeto cultural. 

 

8.14 Ocorrendo quaisquer das situações acima, o parecerista deve se declarado como 

impedido, caso seja identificado, a qualquer momento, mesmo após o credenciamento, o 

parecerista que descumpra uma ou mais condições citadas no item 7.11, o mesmo será 

desclassificado, pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer - SCTEL, 

suas notas desconsideradas e sua participação no processo desta chamada será 

descontinuada.  

 

8.15 Caberá a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer - SCTEL optar 

pelo chamamento do próximo candidato via a nota, e/ou, remanejar a comissão de 

pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural aprovada, e/ou, dobrar a nota mais 

alta para preenchimento recebida pelo núcleo que tenha dois (2) parecerista ativos. 

 

9. DOCUMENTAÇÃO PARA INSCRIÇÃO 

 

Pessoal Física  

a. O proponente deverá preencher todos os campos obrigatórios do Formulário de Inscrição via 

o endereço eletrônico Chamamento público para Pareceristas (google.com) 

b. Carteira de identificação - frente e verso (RG ou Carteira de motorista, ou carteira de 

trabalho); 

c. Comprovante de residência; caso não tenha comprovante em seu nome, deverá apresentar 

declaração de residência assinada pelo proprietário, acompanhada de 1 cópia legível do RG; 

d. Anexo I - Declaração de Função no setor cultural; 

e. Anexo II- Termo de responsabilidade e compromisso; 

f. comprovação comprobatória; 

g. currículo; 

h. Diploma, certificados;  

i. Portifólio  

 

Pessoa Jurídica  

a. O proponente deverá preencher todos os campos obrigatórios do Formulário de Inscrição via 

o endereço eletrônico Chamamento público para Pareceristas (google.com) 

b. Carteira de identificação - frente e verso (RG ou Carteira de motorista, ou carteira de 

trabalho); 

c. Comprovante de residência; caso não tenha comprovante em seu nome, deverá apresentar 

declaração de residência assinada pelo proprietário, acompanhada de 1 cópia legível do RG; 

d. Anexo I - Declaração de Função no setor cultural; 

e. Anexo II- Termo de responsabilidade e compromisso; 
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f. Comprovação comprobatória; 

g. Currículo; 

h. Diploma, certificados;  

i. Portifólio  

j. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral completo do CNPJ; 

k. Apresentar Classificação Nacional de Atividade Econômica – CNAE; 

 

10. EDITAL E DAS INSCRIÇÕES  

 

10.1 As inscrições serão gratuitas. 

10.2 As inscrições dos interessados (a) deverão ser realizadas no período de 5 (cinco) dias 

após a publicação até as 18h (horário de Brasília) do último dia de inscrição. 

10.3 O proponente só poderá realizar 1 (uma) única. 

10.4 Os documentos, arquivos e informações inseridas devem estar legíveis e seguir as 

orientações indicadas quanto aos seus formatos, tamanhos e extensões permitidas. 

10.5 Serão consideradas válidas as assinaturas em documentos relacionados à inscrição 

quando forem de próprio punho, em documento original integralmente digitalizado ou 

assinaturas digitais do sistema gov.  https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica 

10.6 A irregularidade dos documentos apresentados, mesmo que verificada a qualquer 

tempo, acarretará nulidade da inscrição e desqualificação.  

10.7 Após o processo, para aquele(s) que for(em) aprovados(s) para compor o Grupo de 

Avaliação Técnica e de Mérito Cultural, poderá ser solicitados documentos adicionais caso 

seja necessário. 

10.8 A inscrição será considerada efetivada somente mediante confirmação eletrônica 

exibida ao final da inscrição. Após envio do formulário, o proponente receberá um e-mail 

de confirmação de finalização de inscrição. 

10.9 Por ocasião da inscrição, o proponente declara, sob as penas da Lei, verdadeiras as 

informações prestadas nos formulários e em seus anexos. 

10.10 As comprovações de formação acadêmica ou de experiência profissional deverão 

estar em língua portuguesa, ou acompanhadas das devidas traduções. 

10.11 Para efeito de pontuação das experiências profissionais, não serão consideradas as 

comprovações em nome de pessoa jurídica, exceto no caso de Microempreendedor 

Individual – MEI. 

10.12 Para efeito de pontuação das experiências profissionais, fotos de eventos, crachás ou 

publicações em redes sociais não terão validade de comprovação. 

10.13 Não serão analisadas comprovações de experiência profissional ou acadêmica que 

não apresentem data de realização. 

10.14  Os Anexos conforme o item 9.0 tem que ser um único arquivo correspondente, 

nomeado com a referência do anexo, não devendo ultrapassar 8 MB (oito megabytes). por 

anexo. Ex: comprovação comprobatória, currículo, diploma, portifólio e certificados;  

10.15 Para a comprovação de experiência profissional artística será aceito cópias de ficha 

técnica, declaração de participação, contrato de serviço, como registros de tela/fotos destes 

itens. 

10.16 Do que trata o item “Experiência na análise de projetos culturais em comissões ou 

bancas de curadoria nos últimos cinco anos”, serão consideradas para pontuação 

comprovações que indiquem a efetiva participação no processo de julgamento e seleção de 

projetos, e aprovações para composição de banco de pareceristas. 
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11. ANÁLISE E CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 

 

11.1 O processo será realizado por uma Comissão de Avaliação com 06 (seis) membros, 

composta por indicação com: uma (1) indicação do setor da rede de ensino público superior 

-CECULT/UFRB, duas (2) indicações do setor público da Secretaria Municipal de Cultura, 

Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL, um (1) representante do conselho Municipal de Cultura, 

02 (dois) Representantes Territoriais, - SECULT-BA,01 (um) Técnico Legislativo.   

11.2 O processo de análise será em tapa única, que consiste na análise dos documentos 

obrigatórios, currículo, portfolio e da documentação comprobatória apresentada. 

11.3 Estrutura da ficha de avaliação comprobatória:  

Item Especificação pontuação 

Experiência na análise de projetos culturais em 

comissões ou bancas de curadoria nos últimos 

cinco anos. 

1 ponto por cada participação 

em comissões de análise de 

projetos culturais 

 

Até 10 pontos 

Experiência na área artístico-cultural nos 

últimos dez anos. 

2 pontos por experiência Até 10 pontos 

Experiência profissional na área de elaboração 

e/ou gestão de políticas culturais nos últimos 

cinco anos.  

1 ponto por experiência.   

Até 10 pontos  

Formação 1 ponto por título ou conclusão Até 10 pontos 

Cursos/oficinas na área artístico-cultural 

solicitada para credenciamento, em 

produção/gestão cultural de curta e média 

duração (duração mínima de 8h/a). 

2 pontos por experiência  

Até 10 pontos 

Experiência de atuação na área, formação 

cultural. 

1 ponto por experiência Até 10 pontos 

Experiencia em ações socioculturais. 1 ponto por experiência Até 10 pontos  

Experiencia em ações culturais via oralidade. 1 ponto por experiência Até 10 pontos 

Análise curricular e Portfólio 5 pontos por experiência Até 20 pontos 

TOTAL 100 pontos 

 

10.4 Critérios diferenciados de pontuação, após a análise das candidaturas habilitadas, serão 

adicionadas na nota final, conforme a tabela abaixo: 

Especificação Acréscimo de 

pontuação 

Pessoa preta, parda ou indígena (identidade racial/cor); 2 pontos 
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Mulheres (cis/trans/travesti) 2 pontos 

Povos e comunidades tradicionais, indígenas, quilombolas ou de terreiro.  2 pontos 

LGBTQIAPN+ 2 pontos 

Pessoas PCD e outras 2 pontos 

TOTAL 10 PONTOS 

 

12. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO E DOS RECURSOS 

 

12.1 O resultado preliminar será divulgado no diário oficial : DIÁRIO OFICIAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO (ipmbrasil.org.br) e no diário oficial 

Municipal. 

12.2 Do resultado preliminar caberá recurso por escrito via anexo III conforme as datas 

do cronograma deste edital.   

12.3 Para fins de recursos, não poderão ser adicionados e/ou apresentados novos 

documentos. 

 

13.  DAS OBRIGAÇÕES  

São obrigações da SCTEL e comissão da PNAB 2024, entre outras: 

13.1 Ser o órgão facilitador para a realização do funcionamento da comissão de 

pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural, ceder o espaço físico adequado para 

reuniões e encontros, oferecer assistência jurídica, atender as necessidades administrativas. 

13.2 Gerenciar a plena divulgação Municipal dos resultados. 

13.3 Ofertar um secretário (a) de acompanhamento, caso seja necessário, sem direito a 

voto.   

13.4 Honrar as regras desta chamada 001/2024 

 

14. DA CARACTERIZAÇÃO DE INADIMPLÊNCIA E/OU RESCISÃO 

 

14.1 Ações que afetem: a moral, a integridade, o físico, dos membros da comissão de 

pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural; 

14.2 O não comparecimento, sem justificativa previa de 3 dias; 

14.3  Qualquer ato de intolerância via gênero, raça, religiosidade, econômico e caráter de 

saberes. 

 

15. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1 A homologação dos resultados será de competência da Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL. 

15.2  O extrato final de chamada pública com a lista do(s) habilitado(s) será publicado no 

diário oficial DIÁRIO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

(ipmbrasil.org.br) e no diário oficial.  

15.3 São atribuições dos pareceristas de mérito cultural de projetos culturais: 
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a. Tomar conhecimento do edital e dos anexos referentes à seleção para a qual foi convocado, 

bem como a sua respectiva legislação; 

b. Analisar os projetos inscritos nos editais, conforme orientações fornecidas pela Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL, conforme os quesitos definidos 

nos editais de seleção e em seus anexos, bem como realizar a adequada fundamentação para 

a pontuação atribuída; 

c. Analisar a planilha orçamentária, verificando a adequação dos itens solicitados e a 

compatibilidade dos preços apresentados na planilha orçamentária do projeto com os valores 

praticados no mercado; 

d. Comparecer às reuniões nas datas definidas ou sempre que convocado, destinadas à 

orientação, conclusão das análises das propostas e/ou decisões, ou por outro motivo 

relacionado aos projetos inscritos nos editais. 

e. Assinar formulários, pareceres, atas e outros documentos de registro da seleção, sempre que 

necessário; 

f. Analisar, emitir parecer, decidir e assinar atas de julgamento, sobre eventuais recursos à 

decisão da Comissão de Seleção; 

g. Executar suas atribuições e entregas no prazo previsto nas orientações técnicas e formais 

pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL. 

 

16. DO SISTEMA DE CONVOCAÇÃO 

 

16.1 Somente após a publicação, o proponente se tornará parte da comissão de pareceristas 

de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural. 

16.2 Os pareceristas classificados serão convocados para assinar o termo de compromisso 

via a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL. 

16.3 Somente o(a) proponente inscrito(a) ou o representante legal da Pessoa Jurídica 

(MEI) credenciado poderá realizar a prestação de serviço de análise dos projetos, não sendo 

permitido a designação a terceiros, e na ocorrência dessa infração será aplicada as 

penalidades cabíveis. 

16.4  A comissão de pareceristas não podrão se inscrever e nem participar ou ser membro 

de equipe técnica de nenhuma ação que concorrerá nos editais da PNAB E PNCV, no 

Município de Santo Amaro.  

16.5 Assim como fica proibido que cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, da delegação comissão de pareceristas de 

Avaliação Técnica e de Mérito Cultural concorra a PNAB e PNCV em Santo Amaro. 

 

17. CRONOGRAMA 

 

ETAPA PERÍODO DURAÇÃO 

Período de Inscrições Após a publicação 08 dias 

Resultados do Habilitados e não habilitados  Após o término das inscrições Até 05 dias 

Interposição de Recurso Após a publicação dos Habilitados e 

não habilitados 

02 dias 

Resultado dos aprovados  Após a publicação dos habilitados Até 10 dias 

Interposição de Recurso Após a publicação do resultado 02 dias 

Pagamento    Após a publicação dos Aprovados  Até 30 dias 

Período de Execução  Após a convocação  30 dias 
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18. RESPONSABILIDADES DO PROPONENTE 

 

18.1 O proponente deve acompanhar todas as etapas do processo seletivo e observar os 

prazos para atendimento de solicitações da Unidade Executora- SCTEL. 

18.2 A veracidade das informações e dos documentos apresentados, bem como sua 

comprovação, quando solicitada.  

18.3 O acompanhamento das informações e atualizações de status da inscrição no diário 

Oficial DIÁRIO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

(ipmbrasil.org.br). 

 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

A comissão de pareceristas de Avaliação Técnica e de Mérito Cultural terão o prazo estipulado no 

edital da PNAB municipal de Santo Amaro para a realização do serviço temporário. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 Os pedidos de esclarecimentos, informações ou dúvidas sobre este edital e seus 

anexos, deverão ser encaminhadas ao endereço eletrônico e-mail: mapsto2024@gmail.com, 

ou sede da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer - SCTEL. (Praça da 

Purificação, nº 34, Prédio do Arquivo Público – Santo Amaro -BA). 

Os casos omissos serão decididos pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – 

SCTEL, ouvida a Comissão de Editais. 

 

Santo Amaro, 27 de junho de 2024. 

 

 

 
 

MOYSES SANTOS NETO 

Secretário de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 
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ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE FUNÇÃO DO SETOR CULTURAL 

 

 

Eu (Nome Social)____________________________________________________________, 

residente no endereço ________________________________________, no município de 

___________________________ , Estado _______________________________ , nascido(a) 

em  ______/_____/______, RG n° ________________, e CPF nº ______________________, 

Declaro para os devidos fins e efeitos legais, junto à Comissão de Avaliação, que exerço cargo 

e /ou função no setor cultural, realizando o serviço _________________ 

_____________________, deste o ano de _________  até a data atual. 
 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 

 
Santo Amaro, ______de ____________de 2024 

 
 

 

Assinatura:________________________ 
 

. 
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ANEXO II 

 

 

 TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO 

 

 

Eu (Nome Social) ____________________________________________________, residente no 

endereço ________________________________________, no município de 

______________________________, Estado _____________________ , nascido(a) em 

___/___/____,___, RG n° ________________,e CPF nº ________________ Declaro para todos 

os fins, que:  

• Todos os dados apresentados são de legítima veracidade; 

• Irei Analisar e emitir uma Avaliação justa conforme a ficha de avaliação apresentado e 

serei idôneo em meu serviço;   

• Zelarei pelo fiel cumprimento conforme as regas dos editais. 

• Não irei compartilhar, promover, divulgar os dados de terceiros; 

• Realizarei o relatório final de avaliação dos meus serviços e sobre o contratante; 
 

 

 

Santo Amaro, ______de ____________de 2024 

 

 

 

________________________ 

Assinatura: 
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ANEXO III 

Modelo da Ficha de Avaliação  

 

NOME DO CADIDATO: ______________________________________________________ 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: ____________________________________________________ 

AVALIADOR (A): ____________________________________________________________ 

 

ITEM NOTA 1 NOTA 2 NOTA 3 TOTAL 

Experiência na análise de projetos culturais em 

comissões ou bancas de curadoria nos últimos cinco 

anos. 

    

Experiência na área artístico-cultural nos últimos dez 

anos. 

    

Experiência profissional na área de elaboração e/ou 

gestão de políticas culturais nos últimos cinco anos.  

    

Formação Acadêmica. 
    

Cursos/oficinas na área artístico-cultural solicitada 

para credenciamento, em produção/gestão cultural de 

curta e média duração (duração mínima de 8h/a). 

    

Experiência de atuação na área, formação cultural. 
    

Experiencia em ações socioculturais   
    

Experiencia em ações culturais via oralidade 
    

Análise curricular e portifólio  
    

TOTAL 
 

CRITÉRIOS DIFERENCIADOS DE PONTUAÇÃO 

Pessoa preta, parda ou indígena (identidade racial/cor) 
 

Mulheres (cis/trans/travesti) 
 

Povos e comunidades tradicionais, indígenas, quilombolas, de terreiro, (grupo étnico) 
 

Pessoas PCD e outras 
 

TOTAL 
 

 

Obs.  
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ANEXO IV 
 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DA LEI ALDIR BLANC 2024 
 

1. INFORMAÇÕES  

 

Você é pessoa física ou pessoa jurídica? 

(    ) Pessoa Física 

(    ) Pessoa Jurídica 

 

Vai concorrer às cotas? 

(   ) Sim               (    ) Não 

 

Se sim. Qual?  

(    ) Pessoa negra 

(    ) Pessoa indígena 

(    ) Pessoa com deficiência 

(    ) LGBTQIAPN+ 

(    )Povos de Matrizes Africanas  

(    )Comunidade Quilombola  

 

Representante legal é pessoa com deficiência? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

Caso tenha marcado "sim" qual tipo da deficiência? 

(  ) Auditiva 

(  ) Física 

(  ) Intelectual 

(  ) Múltipla 

(  ) Visual 

 

Gênero: 

(  ) Mulher cisgênero 

(  ) Homem cisgênero 

(  ) Mulher Transgênero 

(  ) Homem Transgênero 

(  ) Pessoa não binária 

(  ) Não informar 

(  ) outros  

 

Raça/cor/etnia: 

(  ) Branca 

(  ) Preta 

(  ) Parda 

(  ) Indígena 

(  ) Amarela 

 

Qual o seu grau de escolaridade?  

(   ) Não tenho Educação Formal  
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(   ) Ensino Fundamental Incompleto  

(   ) Ensino Fundamental Completo  

(   ) Ensino Médio Incompleto  

(   ) Ensino Médio Completo 

(   ) Curso Técnico Completo 

(   ) Ensino Superior Incompleto 

(   ) Ensino Superior Completo 

(   ) Pós Graduação Completo 

(   ) outros 

 

  

PARA PESSOA FÍSICA: 

Nome Completo: 

Nome social (se houver): 

Nome artístico:  

CPF: 

RG: 

Órgão expedidor e Estado: 

Data de nascimento: 

Endereço completo: 

CEP: 

Cidade: 

Estado: 

E-mail (caso possua): 

Telefone: 

 

PARA PESSOA JURÍDICA: 

Razão Social 

Nome fantasia 

CNPJ 

Endereço da sede: 

Cidade: 

Estado: 

Número de representantes legais 

Nome do representante legal 

CPF do representante legal 

E-mail do representante legal 

Telefone do representante legal 

 

ANEXOS 

RG 

CPF 

Comprovantes de Residência  

Portifólio  

Currículo  

 

    3. DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Junte documentos que comprovem a sua atuação cultural, tais como cartazes, folders, reportagens 

de revistas, certificados, premiações, entre outros documentos. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

 (Para agentes culturais optantes pelas cotas étnico-raciais – pessoas negras ou pessoas indígenas) 

  

Eu,  ___________________________________________________________, CPF 

nº_______________________, RG nº ___________________, DECLARO para fins de 

participação no Edital (Nome ou número do edital) que sou 

______________________________________(informar se é pessoa NEGRA OU INDÍGENA). 

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 

falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais. 

  

Santo Amaro – Bahia, ______ de ___________ 2024 

 

 

 

NOME 

ASSINATURA DO DECLARANTE 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 (Para agentes culturais concorrentes às cotas destinadas a pessoas com deficiência) 

  

Eu,  ___________________________________________________________, CPF 

nº_______________________, RG nº ___________________, DECLARO para fins de 

participação no Edital (Nome ou número do edital) que sou pessoa com deficiência. 

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 

falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais. 

  

Santo Amaro – Bahia, ______ de ___________ 2024 

 

_________________________________ 

Assinatura do Declarante  

NOME COMPLETO 
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ANEXO VII 

 

 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF/CNPJ: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À COMISÃO DA PNAB SANTO AMARO 2024 

 

 Com base na Etapa de Habilitação do Edital [NÚMERO E NOME DO EDITAL], venho 

solicitar alteração do resultado preliminar de habilitação, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:____________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________. 

 

 

Santo Amaro – Bahia, ______ de ___________ 2024 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura 

NOME COMPLETO 
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ANEXO VIII 

 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE SELEÇÃO 

 

 

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF/CNPJ: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À Comissão de Seleção, 

 Com base na Etapa de Seleção do Edital [NÚMERO E NOME DO EDITAL], venho 
solicitar alteração do resultado preliminar de seleção, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:_____________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
____________________. 

 
 

Santo Amaro – Bahia, ______ de ___________ 2024 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura 

NOME COMPLETO 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO 

 

 

1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), 

baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade 

civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à 

universalização do acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura mediante 

repasses da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios de forma continuada.  

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento da sociedade e 

o presente edital destina-se a apoiar ações culturais apresentados pelos agentes culturais do 

Município de Santo Amaro -BA 

Deste modo, a Prefeitura Municipal de Santo Amaro através da Secretaria de Cultura, Turismo, 

Esportes e Lazer torna público o presente edital elaborado com base na Lei nº 14.399/2022 (Lei 

PNAB), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (PNAB de Ações Afirmativas e 

Acessibilidade). 

  

2. INFORMAÇÕES GERAIS  

2.1 Objeto do edital 

O objeto deste Edital é a premiação de ações culturais que tenham prestado relevante contribuição 

ao desenvolvimento artístico ou cultural de Santo Amaro – BA, observados nos Eixos descritos 

no Anexo I deste Edital. 

Trata-se, portanto, de reconhecimento pela contribuição através das ações culturais realizadas, no 

município de Santo Amaro.   

2.2 Quantidade de ações culturais a serem premiadas.  

Serão premiados 151 (cento e cinquenta e uma) ações culturais. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser suplementado, ou seja, caso 

haja saldo de recursos da PNAB oriundo de outros editais ou rendimentos as vagas podem ser 

ampliadas.  

2.3 Valor da premiação 

• Cada ação cultural selecionada, receberá a premiação conforme os Eixos previstos no 

Anexo I deste Edital. 

• O valor recebido pelas pessoas físicas corresponde ao valor líquido. 

Praça Purificação | S/N | Centro | Santo Amaro-Ba

www.pmsantoamaro.ba.ipmbrasil.org.br/
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6544C6887DA0E414E53B5EC6FB0E4171

sexta-feira, 12 de julho de 2024  |  Ano VI - Edição nº 00947 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 026

Prefeitura Municipal de Santo Amaro



sexta-feira, 12 de julho de 2024  |  Ano VI - Edição nº 00947 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 027

Prefeitura Municipal de Santo Amaro

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

• O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas, não terá a retenção na fonte do imposto 

de renda, podendo haver a incidência posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo 

do agente cultural, caso este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei. 

O valor total deste edital é de R$ 325.000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reais) 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: 1502 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

Projeto Atividade: 2121 - FOMENTO AS ATIVIDADES ARTISTICAS E CULTURA 

Elemento de Despesa: 33903100 – Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e 

Outras 

Fonte: 27190000 – Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei 

nº 14.399/2022 

Contudo, caso haja saldo de algum eixo, o saldo do eixo não preenchido no edital poderá ser 

remanejado para o eixo que teve maior quantidade de ações. 

 

2.4 Prazo de inscrição 

As inscrições terão validade de 15 dias após a sua publicação, conforme orientações descritas no 

item 4 deste edital.  

 

2.5 Quem pode participar 

Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua ou reside em Santo Amaro há pelo 

menos 5 anos.   

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por criar, produzir e promover 

manifestações culturais, como artistas, músicos, escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, 

curadores, produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros.  

O agente cultural pode ser: 

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI) 

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, empresa de grande porte 

etc.) 

III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, cooperativa etc.) 

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem constituição 

jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa física como responsável legal para o ato da 

assinatura do Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em declaração 

assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante 

no Anexo VI. 

  

2.6 Quem NÃO pode participar 

Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que:  
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I - Esteja participado diretamente da etapa de elaboração e execução do edital, da etapa de análise 

de propostas ou da etapa de julgamento de recursos; 

II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido 

servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na 

etapa de julgamento de recursos; e 

III - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de 

Município, membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder 

Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); 

do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 

Atenção! O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura somente ficará impossibilitado 

de concorrer neste Edital quando se enquadrar nas vedações previstas. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem pessoas jurídicas, estarão 

impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores se 

enquadrarem nas situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza participação 

direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação do agente cultural nas 

audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

  

2.7 Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste edital 

Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com uma ação, caso apresente mais de uma 

proposta, será considerada a última inscrição escrita. 

 

3. ETAPAS 

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

● Inscrição – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes culturais 

● Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

● Aprovação – etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa dos habilitados, 

serão convocados para apresentar documentos previsto no item 8.0 

● Assinatura do Termo de responsabilidade – etapa em que os agentes culturais 

habilitados serão convocados para assinar o Termo de responsabilidade Cultural 

 

4. INSCRIÇÕES 

O agente cultural deve encaminhar por meio do link PNAB 2024 EDITAL (google.com) a seguinte 

documentação obrigatória:  

a) Formulário de inscrição (Anexo II); Obs. (Pode ser preenchido por meio de gravação de vídeo 

respondendo às perguntas descritas na ficha de inscrição, caso haja dificuldade no preenchimento 

online.) 

b) Portfólio - Materiais que comprovem a atuação da atividade cultural desenvolvida no 

município de Santo Amaro, bem como um Portifólio que pode conter quaisquer natureza, tais 
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como: Cartazes, folders, fotografias, folhetos, matérias de jornal, sites da internet, outros 

materiais. O material terá que estar relacionado à categoria para qual está sendo realizada a 

inscrição; 

c) Declaração de representação, no caso de concorrer como coletivo sem CNPJ; 

d) Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for concorrer às cotas.  

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, 

conteúdo dos arquivos e informações da sua inscrição.  

Atenção! Ao se inscrever o agente cultural aceita todas as regras e condições descritas nesse 

edital e concorda com os termos da Lei 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 

à Cultura - PNAB), do Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto 

de Fomento). 

 

5. COTAS 

5.1 Categoria de cotas 

Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

a) 20% Pessoas negras (pretas e pardas); 

b) 5% Pessoas indígenas; 

c) 5% Pessoas com deficiência. 

d) 5%LGBTQIAPN+ 

e) 10% Comunidades Quilombola  

 

• Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma autodeclaração 

anexo V; 

• A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em vídeos ou em outros formatos 

acessíveis. 

  

5.2 Concorrência concomitante 

Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas, concorrerão concomitantemente às 

vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla 

concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota 

ou classificação no processo seleção.  

Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se 

classificar no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão as vagas 

destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla 

concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota. 

 

5.3 Desistência do optante pela cota 

Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida deverá ser 

ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação.  

 

5.4 Remanejamento das cotas 
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No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o cumprimento de uma das 

categorias de cotas, o número de vagas restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra 

categoria de cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, as vagas não preenchidas 

deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo direcionadas para os demais 

candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

 

5.5 Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 

As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, desde que preencham 

algum dos requisitos abaixo:  

I - Pessoas jurídicas em que mais da metade dos sócios são pessoas negras, indígenas ou com 

deficiência, 

II - Pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem CNPJ que possuam pessoas negras, indígenas ou 

com deficiência em posições de liderança no projeto cultural; 

III - Pessoas jurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do projeto cultural 

majoritariamente composta por pessoas negras, indígenas ou com deficiência; e 

IV - Outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas negras, indígenas ou 

com deficiência na pessoa jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem CNPJ devem preencher uma 

autodeclaração, conforme modelos do Anexo V. 

 

6. ETAPA DE SELEÇÃO 

6.1 Quem analisa os projetos 

Uma comissão de seleção via edital de chamamento público que selecionará 6 (seis) pareceristas 

onde irão avaliar os projetos. Os aprovados serão publicados em diário oficial. 

6.2 Quem não pode analisar os projetos 

Os membros da comissão de seleção e os respectivos suplentes, ficam impedidos de participar 

da apreciação dos projetos quando: 

I - Tiverem interesse direto na matéria; 

II - Tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo:  tenham composto o quadro 

societário da pessoa jurídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, 

ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro 

grau; e 

IV - Sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do respectivo 

cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve comunicar à 

comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem ser 

considerados nulos.  
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Atenção! Os parentes de que trata o item III são:  pai, mãe, filho/filha, avô, avó, neto/neta, 

bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, 

enteado/enteada, cunhado/cunhada. 

6.3 Análise das Ações  

A etapa de seleção será composta pela análise da trajetória cultural de acordo com a sua relevante 

contribuição ao desenvolvimento artístico/cultural, e será realizada por meio da atribuição 

fundamentada de notas aos critérios descritos no Anexo III. 

Atenção! Os agentes culturais que apresentarem documentos comprobatórios da trajetória artística 

e cultural contendo quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou 

outras formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV 

do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

A análise compreende os critérios individuais da candidatura, bem como seus impactos e 

relevância social em relação aos outros inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada agente 

cultural é atribuída em função desta comparação. 

6.4 Recurso da etapa de seleção 

O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no diário oficial da Prefeitura 

Municipal de Santo Amaro DIÁRIO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
(ipmbrasil.org.br) 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a comissão da PNAB 2024, que 

deve ser apresentado por meio de um documento que o propoente pode elaborar com as 

informações pertinentes no prazo de 3 dias úteis, conforme Inciso III do Art. 16 do Decreto 

11.453/2023, a contar da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

Após o julgamento dos recursos, o resultado da etapa final de seleção será divulgado no diário 

oficial do município DIÁRIO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

(ipmbrasil.org.br)  

7. REMANEJAMENTO DE VAGAS 

7.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que seriam 

inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para outra, conforme as seguintes regras: 

Os recursos não utilizados em um Eixo serão destinados para o Eixo como maior inscrição.  

7.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos remanescentes poderão 

ser utilizados na abertura de um novo edital da PNAB. 

  

8.  ETAPA DE FINAL 

8.1 Documentos necessários 

8.2 O agente cultural responsável pela ação cultural selecionada deverá encaminhar no prazo 

de 02 dias correntes após a publicação do resultado final de seleção, por meio físico no 

Praça Purificação | S/N | Centro | Santo Amaro-Ba

www.pmsantoamaro.ba.ipmbrasil.org.br/
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6544C6887DA0E414E53B5EC6FB0E4171

sexta-feira, 12 de julho de 2024  |  Ano VI - Edição nº 00947 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 031

Prefeitura Municipal de Santo Amaro



sexta-feira, 12 de julho de 2024  |  Ano VI - Edição nº 00947 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 032

Prefeitura Municipal de Santo Amaro

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

prédio do Arquivo Público onde está a Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, 

no horário de expediente, 09h00 às 14h00. Segue documentos: 

Se o agente cultural for pessoa física:  

I – Documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, 

Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho etc.); 

II - Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida Ativa da 

União; (https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/servicos/certidoes/emitir-certidao )  

III - Certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários estaduais 

(https://servicos.sefaz.ba.gov.br/sistemas/DSCRE/Modulos/Publico/EmissaoCertidao.aspx) e 

municipais. 

IV - Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do 

Trabalho; (https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces)  

V - Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de 

declaração assinada pelo agente cultural. 

 

Se o agente cultural for pessoa jurídica:  

I. Documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 

Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho etc.); 

II. Atos constitutivos, ou seja, o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com fins 

lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil; 

III. Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de Justiça 

estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; 

IV - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS. 

Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade jurídica (sem CNPJ): 

I. Documento pessoal do representante do grupo que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 

Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho etc.); 

II. Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou 

de declaração assinada pelo agente cultural, em nome do representante do grupo. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes culturais 

para apresentarem os documentos de habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos 

projetos. 

 

8.3 Recurso da etapa de habilitação 

Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado a Comissão da PNAB 2024, 

que deve ser apresentado por meio de um documento elaborado pelo proponente com o assunto 

e enviado para o e-mail pmsto2024@gmail.com   no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação 

do resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
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Após o julgamento dos recursos, o resultado da etapa de habilitação será divulgado no diário 

oficial do município DIÁRIO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 

AMARO (ipmbrasil.org.br) 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

 

9. DO CRONOGRAMA  
9.1  

 

 

10. PREMIAÇÃO CULTURAL 

• Finalizada a fase de aprovação, o proponente contemplado será convocado a assinar o 

Recibo de Premiação Cultural e o Termo de compromisso com a execução da ação. 

• O proponente contemplado receberá o recurso na conta bancária de sua titularidade (ou 

seja, em seu nome) indicada no formulário de inscrição. 

 

11. DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão as marcas do 

Governo Federal e o brasão da cidade com o nome da Prefeitura Municipal de Santo Amaro e 

Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer deverão ser inseridas de acordo com as 

orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, 

observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que 

antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em formatos 

acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela 

não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do art. 37 da Constituição Federal. 

  

 

 

ETAPA PERÍODO DURAÇÃO 

Período de Inscrições Após a publicação 15 dias 

Resultados dos Habilitados e não habilitados  Após o término das inscrições 05 dias 

Interposição de Recurso Após a publicação dos Habilitados 

e não habilitados 

02 dias 

Resultado dos aprovados  Após a publicação dos habilitados 10 dias 

Interposição de Recurso Após a publicação do resultado 02 dias 

Pagamento e Assinatura do Recibo   15 dias 

Período de Execução das ações  Após o pagamento 90 dias 

Entrega do relatório final  Após a execução da ação 10 dias 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1 Acompanhamento das etapas do edital 

a. O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no diário oficial DIÁRIO 
OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO (ipmbrasil.org.br)  

b. O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos 

prazos serão de inteira responsabilidade dos agentes culturais. Para tanto, deverão 

ficar atentos às publicações no Prefeitura Municipal de Santo Amaro e nas mídias 

sociais oficiais. 

c. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia de 

início e incluído o dia do vencimento, e serão contados em dias corridos, exceto 

se for expressa a contagem em dias úteis. 

 

12.2 Informações adicionais 

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail mapsto2024@gamail.com ou na Secretaria 

de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. Horário de expediente: 08h00 às 14h:00.  

Os casos omissos ficarão a cargo da Comissão de acompanhamento e Fiscalização da PNAB 

2024. 

12.3 Validade do resultado deste edital 

O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 30 de dezembro de 

2024, após a publicação do resultado. 

 

12.4  Anexos do Edital 

Este Edital é composto pelos seguintes anexos: 

Anexo I – Eixos e Valores 

Anexo II - Formulário de Inscrição 

Anexo III - Critérios de seleção e bônus de pontuação  

Anexo IV - Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural 

Anexo V - Autodeclaração 

Anexo VI - Formulário de Recurso da Etapa de Habilitação 

Anexo VII - Formulário de Recurso da Etapa Final 

 

  

Santo Amaro – Ba, 10 de julho de 2024 

 

  

 

MOYSES SANTOS NETO 

Secretário de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

Praça Purificação | S/N | Centro | Santo Amaro-Ba

www.pmsantoamaro.ba.ipmbrasil.org.br/
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6544C6887DA0E414E53B5EC6FB0E4171

sexta-feira, 12 de julho de 2024  |  Ano VI - Edição nº 00947 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 034

Prefeitura Municipal de Santo Amaro



sexta-feira, 12 de julho de 2024  |  Ano VI - Edição nº 00947 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 035

Prefeitura Municipal de Santo Amaro

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

ANEXO I  

 

CATEGORIAS – EIXOS POR SEGUIMENTOS  

 

1. RECURSOS DO EDITAL 

O valor total do presente Edital é de R$ 325.000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reais), dividido 

em 12(doze) eixos, com categorias diferentes, valores específicos na forma abaixo: 

 

Eixo I – O SAMBA NASCEU AQUI – Ação de Samba de Roda bem como: Apresentação 

cultural, Oficinas, Rodas de Conversas e entre outras ações de difusão do Samba de Roda em 

Santo Amaro, onde farão parte de uma agenda cultural pré-estabelecida pela Secretaria de 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais), distribuídas em 7 (sete) 

ações contempladas com o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada. 

 

Eixo II – CANTA SANTO AMARO - Ação de Bandas e Artistas Musicais bem como; Shows, 

Oficinas, Rodas de Conversas e entre outras ações de difusão dos Artistas Santoamarenses, onde 

farão parte de uma agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e 

Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), distribuídas em 20 (vinte) 

ações contempladas com o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) cada. 

 

Eixo III – VIVA A ARTE - Ação de Grupos de Danças e Teatro bem como; Espetáculos, 

Mostras, Oficinas, Rodas de Conversas e entre outras ações de difusão da dança e teatro dentro 

do município, onde farão parte de uma agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, 

Turismo, Esporte e Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), distribuídas em 06 (seis) 

ações contempladas com o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) cada. 

 

Eixo IV – PROSA E LITERATURA - Ação Literária bem como; Sarau, Relançamento de 

obras literárias, Mostras, Oficinas, Rodas de Conversas e entre outras ações de difusão da 

literatura Santoamarense, onde farão parte de uma agenda cultural pré-estabelecida Secretaria 

de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), distribuídas em 8 

(oito) ações contempladas com o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) cada. 
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Eixo V – ECONOMIA CRIATIVA - Ação voltada para o Artesanato, Gastronomia e Artes 

visuais bem como; Feiras, Mostras, Oficinas, Rodas de Conversas e entre outras ações de 

fortalecimento, onde farão parte de uma agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, 

Turismo, Esporte e Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), distribuídas em 13 (treze) 

ações contempladas com o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada.  

 

Eixo VI – VIVA A CULTURA POPULAR - Ação voltada para Grupos, Manifestações 

culturais e Quadrilhas Juninas bem como; Apresentações Culturais, Mostras, Oficinas, Rodas 

de Conversas e entre outras ações de fortalecimento das tradições culturais, onde farão parte de 

uma agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), distribuídas em 9 

(nove) ações contempladas com o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada.  

 

Eixo VII – BERIMBA BERIMBAU - Ação voltada para Grupos de Capoeira e Maculelê bem 

como; Apresentações Culturais, Oficinas, Rodas de Conversas e entre outras ações de 

fortalecimento da capoeira e maculelê no município de Santo Amaro, onde farão parte de uma 

agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.  

Esse eixo terá o valor global de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), distribuídas em 10 (dez) 

ações contempladas com o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) cada. 

 

Eixo VIII – CONJUTO MUSICAL - Ação voltada para grupos de Filarmônicas, Fanfarras, 

Corais e Conjuntos Musicais bem como; Apresentações Musicais, Mostras, Oficinas, Rodas de 

Conversas e entre outras ações de fortaleça das tradições culturais, onde farão parte de uma 

agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.  

Esse eixo terá o valor global de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), distribuídas em 8 (oito) 

ações contempladas com o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada.  

 

Eixo IX – SABERES DOS GRIÔS – Reconhecimento de Mestres e Mestras dos saberes 

populares acima dos 40 anos de idade, onde irá ser reconhecido pela sua trajetória Cultural. Os 

mestres e mestras contemplados participarão de um bate papo “Encontros de Griôs” a ser 

organizado uma agenda pela Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais), distribuídas 

em 13 (Treze) contemplados com o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) cada.  

 

Eixo X– CULTURA PERIFÉRICA – Ações voltadas especificamente para Cultura Periférica 

em todas as linguagens artísticas bem como; Apresentações artísticas, Mostras, Oficinas, Rodas 

de Conversas e entre outras ações de fortalecimento da cultura periférica, onde farão parte de 

uma agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. 
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Esse eixo terá o valor global de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), distribuídas em 04 (quatro) 

ações contempladas com o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada.  

 

Eixo XI – JOÃO OBÁ - Reconhecimento de Sacerdotes e Sacerdotisas de Umbanda, Babás, 

Yás, Mameto, Kateto e Nkise guardiões da cultura afro acima dos 40 anos de idade, onde irá ser 

reconhecido pela sua trajetória Cultural. Os contemplados (a) participarão de um bate papo 

“Encontros dos Saberes” a ser organizado uma agenda pela Secretaria de Cultura, Turismo, 

Esporte e Lazer.  

Esse eixo terá o valor global de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais), distribuídas 

em 43 (quarenta e três) contemplados com o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada.  

 

Eixo XII – CABOCLO BRASILEIRO – Ações voltadas especificamente para Povos da 

cultura de Matrizes Africanas bem como; Culinária, Apresentações artísticas, Mostras, Oficinas, 

Rodas de Conversas e entre outras ações de fortalecimento da cultura de matrizes africanas, 

onde farão parte de uma agenda cultural pré-estabelecida Secretaria de Cultura, Turismo, 

Esporte e Lazer. 

Esse eixo terá o valor global de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), distribuídas em 10 (dez) ações 

contempladas com o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada.  
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ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DA LEI ALDIR BLANC 2024 

 

1. INFORMAÇÕES  

 

Você é pessoa física ou pessoa jurídica? 

(    ) Pessoa Física 

(    ) Pessoa Jurídica 

 

Vai concorrer às cotas? 

(   ) Sim               (    ) Não 

 

Se sim. Qual?  

(    ) Pessoa negra 

(    ) Pessoa indígena 

(    ) Pessoa com deficiência 

(    ) LGBTQIAPN+ 

(    )Povos de Matrizes Africanas  

(    )Comunidade Quilombola  

 

Representante legal é pessoa com deficiência? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

Caso tenha marcado "sim" qual tipo da deficiência? 

(  ) Auditiva 

(  ) Física 

(  ) Intelectual 

(  ) Múltipla 

(  ) Visual 

 

Gênero: 

(  ) Mulher cisgênero 

(  ) Homem cisgênero 

(  ) Mulher Transgênero 

(  ) Homem Transgênero 

(  ) Pessoa não binária 

(  ) Não informar 

(  ) Outros 

 

Raça/cor/etnia: 

(  ) Branca 

(  ) Preta 

(  ) Parda 
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(  ) Indígena 

(  ) Amarela 

 

Qual o seu grau de escolaridade?  

(   ) Não tenho Educação Formal  

(   ) Ensino Fundamental Incompleto  

(   ) Ensino Fundamental Completo  

(   ) Ensino Médio Incompleto  

(   ) Ensino Médio Completo 

(   ) Curso Técnico Completo 

(   ) Ensino Superior Incompleto 

(   ) Ensino Superior Completo 

(   ) Pós Graduação Completo 

(   ) outros 

 

Escolha a categoria a que vai concorrer:  

(    ) Eixo I – O SAMBA NASCEU AQUI 

(    ) Eixo II – CANTA SANTO AMARO 

(    ) Eixo III – VIVA A ARTE 

(    ) Eixo IV – PROSA E LITERATURA 

(    ) Eixo V – ECONOMIA CRIATIVA 

(    ) Eixo VI – VIVA A CULTURA POPULAR 

(    ) Eixo VII – BERIMBA BERIMBAU 

(    ) Eixo VIII – CONJUNTO MUSICAL 

(   ) Eixo IX – SABERES DOS GRIÔS 

(   ) Eixo X– CULTURA PERIFERICA 

(   ) Eixo XI – JOÃO OBÁ  

(   ) Eixo XII – CABOCLO BRASILEIRO  

 

PARA PESSOA FÍSICA: 

Nome social (se houver): 

Nome artístico:  

CPF: 

RG: 

Data de nascimento: 

Endereço completo: 

CEP: 

Cidade: 

Estado: 

E-mail (caso possua): 

Telefone: 

 

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?: 

 

(  ) Não 

(  ) Sim 

 

Caso tenha respondido "sim": 
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Nome do coletivo: 

Ano de Criação: 

Quantas pessoas fazem parte do coletivo? 

Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo: 

 

PARA PESSOA JURÍDICA: 

Razão Social 

Nome fantasia 

CNPJ 

Endereço da sede: 

Cidade: 

Estado: 

Número de representantes legais 

Nome do representante legal 

CPF do representante legal 

E-mail do representante legal 

Telefone do representante legal 

 

INFORMAÇÃO SOBRE A AÇÃO QUE IRÁ REALIZAR  

– Qual ação pretende realizar? 

– Descreva onde e como pretende realizar sua ação? 

– Qual o público-alvo e quantidade pretende alcançar? 

– Qual a data? 

– Conte um pouco como será desenvolvida a sua ação: 

 

ANEXOS 

Anexo – portifólio  

Currículo  

 

   DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Junte documentos que comprovem a sua atuação cultural, tais como cartazes, folders, 

reportagens de revistas, certificados, premiações, entre outros documentos. 
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ANEXO III 

 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E BÔNUS DE PONTUAÇÃO 

 

A avaliação das ações que serão realizadas mediante atribuição de notas aos critérios de seleção, 

conforme descrição a seguir:  

 

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação do 

Critério 

Descrição do Critério Pontuação 

Máxima 

A Reconhecimento da trajetória cultural 10 

B Relevância Artística Cultural 10 

C Envolvimento cultural com a comunidade 10 

D Currículo e Portfólio 10 

E Tempo de atuação 10 

PONTUAÇÃO TOTAL: 50 pontos 

 

Além da pontuação acima, o agente cultural pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma 

pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados:  

 

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS FÍSICAS 

Ident. do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação 

F Agente cultural do gênero feminino 2 

G Agente cultural negro ou indígena 2 

H Agente cultural com deficiência 2 

I Agente cultural residente em regiões de 

menor IDH 

2 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 8 pontos 
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PONTUAÇÃO EXTRA PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS JURÍDICAS E 

COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ 

Ident. do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação 

 

J 

Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos 

compostos por mais de 50% de pessoas 

negras ou indígenas 

 

2 

K Pessoas jurídicas compostas por mais de 

50% de mulheres 

2 

 

L 

Pessoas jurídicas sediadas em regiões de 

menor IDH ou coletivos/grupos 

pertencentes a regiões de menor IDH 

2 

 

 

M 

Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com 

notória atuação em temáticas relacionadas 

a: pessoas negras, indígenas, pessoas com 

deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, 

idosos, crianças, e demais grupos em 

situação de vulnerabilidade econômica 

e/ou social 

 

 

2 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 8 PONTOS 

 

2. A pontuação final de cada proponente será definida a pontuação final, se por consenso 

dos membros da comissão julgadora, por média das notas atribuídas individualmente por cada 

membro etc.  

3. Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente cultural que receber 

pontuação 0 em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 

4. Os bônus de pontuação são acumulativos e não constituem critérios obrigatórios, de 

modo que a pontuação 0 em algum dos critérios não desclassifica o agente cultural. 

5. Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação a maior nota nos critérios 

de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, C, D, E, respectivamente.  

6. Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de desempate serão adotados 

critérios de desempate no tempo de atuação:  

7. Serão considerados aptos os agentes culturais que receberem nota final igual ou superior 

a 30 pontos. 

8. A falsidade de informações acarretará na desclassificação, podendo ensejar, ainda, a 

aplicação de sanções administrativas ou criminais. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 

 

ANEXO IV  

 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO  

ARTÍSTICO- CULTURAL 

 

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por agentes culturais que integram um grupo 

ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ. 

  

GRUPO ARTÍSTICO:  

NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO: 

 

 

DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E TELEFONE] 

  

  

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico 

______________________________________________ [NOME DO GRUPO OU 

COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo “REPRESENTANTE” como único 

representante neste edital, outorgando-lhe poderes para fazer cumprir todos os procedimentos 

exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca de comunicações, podendo 

assumir compromissos, obrigações, transigir, receber pagamentos e dar quitação, renunciar 

direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido edital. Os declarantes informam que não 

incorrem em quaisquer das vedações do item de participação previstas no edital.  

  

NOME DO INTEGRANTE RG ASSINATURAS 

      

      

      

      

   

  

  

  

Santo Amaro – Bahia, _____ de _________2024 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

ANEXO V 

 

AUTODECLARAÇÃO 

(candidato autodeclarado preto ou pardo, indígena, LGBTQIAPN+, PCD e Comunidade Quilombola) 

 

Eu, ____________________________________________________ , residente e domiciliado 

_____________________________ ________________________________________ CEP 

______________, portador da cédula de identidade nº _____________________, expedida em 

___/___/___, órgão expedidor ___________, CPF nº _________________ declaro com a 

finalidade de participar do Edital da PNAB 2024, sob as penas da lei, que sou (  ) preto (   ) pardo  

( ) indígena (  ) PCD  (  ) LGBTQIAPN+  (   ) Comunidade Quilombola. Eu, 

____________________________________________________ , residente e domiciliado 

_____________________________ ________________________________________ CEP 

______________, portador da cédula de identidade nº _____________________, expedida em 

___/___/___, órgão expedidor ___________, CPF nº _________________ declaro com a 

finalidade de participar do Edital da PNAB 2024, sob as penas da lei, que sou (  ) preto (   ) pardo  

( ) indígena (  ) PCD  (  ) LGBTQIAPN+  (   ) Comunidade Quilombola. Estou ciente de que, em 

caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no Código Penal e às demais 

cominações legais aplicáveis.  

                                                                                                         

Santo Amaro – BA, ______ de julho de 2024. 

 

________________________________ 

Assinatura do declarante 

 

 

“O Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal – Falsidade Ideológica – Art. 299 – 

Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer 

inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 

obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena – reclusão, de um a cinco anos, e 

multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.” 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

ANEXO VI 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF/CNPJ: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À COMISÃO DA PNAB SANTO AMARO 2024 

 

 Com base na Etapa de Habilitação do Edital [NÚMERO E NOME DO EDITAL], venho 

solicitar alteração do resultado preliminar de habilitação, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:___________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

__. 

 

 

Santo Amaro – Bahia, ______ de ___________ 2024 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura 

NOME COMPLETO 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

VIVA SANTO AMARO - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

ANEXO VII 

 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA FINAL 

 

 

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF/CNPJ: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À Comissão de Seleção, 

 Com base na Etapa de Seleção do Edital [NÚMERO E NOME DO EDITAL], venho 

solicitar alteração do resultado preliminar de seleção, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:___________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

__. 

 

 

Santo Amaro – Bahia, ______ de ___________ 2024 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura 

NOME COMPLETO 
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Decreto

           ESTADO DA BAHIA 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
                 GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO  Nº 1169, DE 12 DE JULHO DE 2024. 

 

 

Torna sem efeito o Decreto Municipal nº 1168 do Município 

de Santo Amaro, Estado da Bahia e fixa outras providências. 

 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO, Estado da Bahia, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Constituição Federal e pela Lei 

Orgânica Municipal, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Torna sem efeito o Decreto Municipal nº 1168 de 11 de julho de 2024, 

publicado no Diário Oficial do Município, Ano VI, Edição 00946. 

 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO AMARO, ESTADO DA 

BAHIA, em 12 de julho de 2024.  

 

 

              

 

ALESSANDRA GOMES REIS E SILVA DO CARMO 

Prefeita Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, 
 TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 

CULTURA VIVA – PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!  

PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA DE SANTO AMARO - BA 

   

A Prefeitura Municipal de Santo Amaro através da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e 

Lazer torna público o presente Edital para o desenvolvimento da “REDE DE PONTOS E 

PONTÕES DE CULTURA DE SANTO AMARO- BA , por meio da Política Nacional de Cultura Viva 

(PNCV), instituída pela Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014.  

O presente edital é regido pelo disposto na Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022 (PNAB), no 

Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, e Portaria MinC nº 80, de 27 de outubro de 

2023 (Regulamentam a PNAB), no Decreto nº 11.453, de 23 de março de 2023 (Decreto de 

Fomento), na Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014 (Política Nacional de Cultura Viva), na 

Instrução Normativa MINC nº 08, de 11 de maio de 2016, e na Instrução Normativa MINC nº 

12, de 28 de maio de 2024, ou em ato normativo correspondente em vigor (Regulamentam a 

PNCV). 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da 

Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai 

encontrar as regras deste edital e como fazer para se inscrever. Estamos muito felizes com 

seu interesse em participar desta política.  

1. OBJETO  

1.1 Este Edital tem por objeto a premiação de projetos, iniciativas, atividades ou ações de 

Pontos e Pontões de Cultura, nos termos da Política Nacional de Cultura Viva. Trata-se, 

portanto, de reconhecimento pela contribuição já realizada por Pontos e Pontões de Cultura 

(com ou sem CNPJ); além de entidades (com CNPJ) e coletivos informais (sem CNPJ) que ainda 

não são certificadas como Pontos ou Pontões de Cultura, mas que têm características de 

Pontos de Cultura e serão certificadas por meio deste edital (desde que atendam aos 

requisitos previstos no item 3). 

1.2 De acordo com a Lei Cultura Viva: 

● Pontos de Cultura são “entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, 

grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que 

desenvolvam e articulem atividades culturais em suas comunidades”; 

● Pontões de Cultura são “entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade 

cultural e/ou educativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades 

culturais, em parceria com as redes regionais, identitárias e temáticas de pontos de 

cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de 

experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à 

articulação entre os diferentes pontos de cultura que poderão se agrupar em nível 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, 
 TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 

CULTURA VIVA – PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à 

capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas.” 

1.3 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, será realizado por meio 

de pagamento direto ao contemplado. 

2. RECURSOS   

2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, repassados ao município de 

Santo Amaro - BA, por meio da PNAB, e tem o valor total de R$ 108.200,00 (cento e oito mil 

E duzentos reais), para a premiação de 15 (quinze) entidades e/ou coletivos, dividido entre as 

categorias descritas no Anexo I deste edital, no valor de R$ 7.213,33 (sete mil duzentos e treze 

reais e trinta e três centavos), cada prêmio. 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: 1502 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 
Projeto Atividade: 2121 - FOMENTO AS ATIVIDADES ARTISTICAS E CULTURA 
Elemento de Despesa: 33903100 – Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas 
e Outras; 
Fonte: 27190000 – Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei 
nº 14.399/2022 

Contudo, caso haja saldo de algum eixo, o saldo do eixo não preenchido no edital poderá ser 
remanejado para o eixo que teve maior quantidade de ações. 

2.2. O valor do prêmio concedido aos coletivos informais representados por pessoas físicas 

terá obrigatoriamente a retenção na fonte do valor do Imposto de Renda correspondente à 

alíquota, na data do pagamento, conforme determina o Manual do Imposto sobre a renda 

Retido na Fonte - MAFON, sendo o valor líquido a ser depositado por meio de ordem bancária 

na conta corrente ou poupança indicada no Formulário de Inscrição (Anexo 03). 

2.3. O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a retenção na fonte do Imposto 

de Renda, podendo haver a incidência posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo 

da entidade, caso este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei. 

2.4 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este edital poderá ser 

suplementado, ou seja, caso haja excedente de recursos da PNAB advindo de outros editais 

ou de rendimentos, ou caso haja disponibilidade orçamentária de outras fontes, as vagas 

podem ser ampliadas para contemplar mais inscrições.  

  

3. CERTIFICAÇÃO COMO PONTO DE CULTURA  

3.1 O Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura é um dos instrumentos da Política 

Nacional de Cultura Viva, sendo integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de 

direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam 
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CULTURA VIVA – PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

certificação simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. Compõe o Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais (SNIIC).  

3.2 Como já indicado, podem participar deste edital entidades e coletivos ainda não 

certificados como Ponto ou Pontão de Cultura. Para participarem e serem certificadas por 

meio deste Edital, tais entidades e coletivos deverão:  

I. Obter pontuação mínima de 50 pontos (50% do total) dos Critérios de 

Avaliação (Anexo 2), relacionado ao histórico de atuação da entidade ou 

coletivo (sem considerar possíveis pontuações adicionais de bonificações - se 

houver), sendo avaliada pela Comissão de Seleção a partir do portfólio 

(relatório com material de comprovação das atividades), da Ficha de Inscrição 

e demais conteúdos enviados pela entidade ou coletivo, o que lhe caracterizará 

como “pré-certificada”;  

II. Atender aos requisitos documentais solicitados na fase seguinte, de 

Habilitação, o que lhe caracterizará como “certificada”;  

3.3 Caso a entidade ou coletivo não seja certificada e não obtenha a pontuação mínima 

necessária para pré-certificação, conforme indicado no item 3.2., I, a candidatura será 

desclassificada.  

3.4 Caso a entidade ou coletivo concorrente informe já ser certificada como Ponto ou Pontão 

de Cultura, no Formulário de Inscrição, a certificação será verificada pela Comissão municipal 

da PNCV  na Plataforma Cultura Viva e SECULT- BA. Caso não seja localizada a certificação, a 

entidade ou coletivo passará pelos mesmos regramentos e procedimentos que as entidades 

e coletivos não certificados, podendo, ou não, ser certificado como Ponto de Cultura por meio 

deste Edital (sendo possível a apresentação de recurso, na Fase de Seleção).  

3.5. Este edital não certificará novos coletivos e entidades como Pontões de Cultura. Caso o 

coletivo ou entidade participante não seja, anteriormente, certificada como Ponto ou Pontão 

de Cultura, apenas poderá ser certificada como Ponto de Cultura por meio deste edital. 

3.6 A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer - SCTEL enviará à Secretaria de Cidadania 

e Diversidade Cultural do Ministério da Cultura (conforme modelo a ser disponibilizado), após 

a fase de Habilitação, a relação de Pontos de Cultura certificados por meio deste edital, para 

que constem na base de dados do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura. 

3.7 A emissão da Certificação Simplificada por parte do Ministério da Cultura, após envio da 

relação de Pontos de Cultura certificados por meio deste edital por parte da Secretaria de 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer - SCTEL, não compromete o possível recebimento da 

premiação. 

4. QUEM PODE PARTICIPAR DO EDITAL  

4.1 Poderão participar deste edital:  
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CULTURA VIVA – PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

I. Pontos e Pontões de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura e SECULT- BA com 

constituição jurídica, ou seja, com CNPJ (aqui tratados, também, como entidades culturais); 

II. Pontos e Pontões de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura e SECULT- BA sem 

constituição jurídica, ou seja, sem CNPJ (aqui tratados, também, como coletivos culturais); 

III. Organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ - aqui tratados, também, 

como entidades culturais) que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas 

comunidades e ainda não estejam certificadas como Ponto ou Pontão de Cultura pelo 

Ministério da Cultura, desde que cumpram os requisitos para a certificação no Cadastro 

Nacional, conforme item 3 deste edital; 

IV. Coletivos informais (sem constituição jurídica), representados por pessoas físicas, que 

desenvolvam e articulem atividades culturais em suas comunidades e ainda não estejam 

certificadas como Ponto ou Pontão de Cultura pelo Ministério da Cultura, desde que cumpram 

os requisitos para a certificação no Cadastro Nacional, conforme item 3 deste edital.   

4.1.1. Em todos os casos, é necessário que as entidades e coletivos comprovem, no mínimo, 

2 (dois) anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local, por meio de 

fotos, material gráfico de eventos, publicações impressas e em meios eletrônicos e outros 

materiais comprobatórios;  

 5.  QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL  

5.1 Não podem participar do presente Edital:  

I. coletivos informais representados por pessoas menores de 18 (dezoito) anos; 

II. pessoas físicas e Microempreendedores Individuais (MEI);  

II. instituições privadas com fins lucrativos;  

III. Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, públicas ou 

privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e associações de pais, 

mestres, amigos ou ex-alunos;  

IV. Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de amigos de 

teatros, museus, centros culturais etc.);  

V. Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas;  

VI. Instituições integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, 

SEBRAE, SENAR e outros);  

VII. Instituições privadas sem fins lucrativos e coletivos informais:  

a. que não possuam comprovada experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de 

desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local;   

b. que possuam dentre os seus dirigentes ou representantes:   

i. agente político ou dirigente de qualquer esfera governamental 

(Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus 

respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e 

Municipais, Presidentes de fundações públicas), ou respectivo 
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade até o 2º grau; 

ii. servidor público vinculado ao órgão responsável pela seleção 

pública do ente federativo, ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o 2º grau; 

iii. membro do Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), 

Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério 

Público (Promotor, Procurador) ou do Tribunal de Contas da 

União (Auditores e Conselheiros), ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o 2º grau. 

VIII. Partidos políticos e suas instituições; 

IX. Membros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; e 

X. Pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou indireta.  

Atenção! Membros de entidades e coletivos que integrarem Conselho de Cultura poderão 

concorrer neste Edital, desde que não se enquadre nas situações previstas no item 5.1. 

Atenção! A participação de membros de entidades e coletivos em consultas públicas 

relacionadas à implementação da PNAB e/ou na gestão compartilhada da PNCV não 

caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação 

nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

6. ETAPA DE INSCRIÇÃO;  

6.1 As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período de 10 (dez) dias após a 

sua Publicação, por meio do formulário em anexo abaixo. Não serão aceitas inscrições 

enviadas  fora do prazo.  

6.2 A inscrição contará com o envio dos seguintes documentos:  

I. Formulário de Inscrição (conforme Anexo 3 deste edital); 

II. Material de comprovação das atividades culturais desenvolvidas pela entidade 

cultural ou coletivo há pelo menos 5 (cinco) anos, por meio de informações sobre 

as ações da entidade ou coletivo cultural; cópias de cartazes; folhetos; 

fotografias; material audiovisual (endereço eletrônico aberto, vídeos, entre 

outros); publicações em jornal e revista; página da internet; depoimentos; 

programas; convites para participar de eventos; cartas de reconhecimento de 

órgãos públicos ou privados, entidades e coletivos culturais e escolas; entre 

outros. É importante que pelo menos 1 (uma) comprovação indique data anterior 

a 5 (cinco) anos em relação à publicação deste edital (ou seja, anterior entre os 
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anos 2019,2022). Da mesma forma, é importante que sejam apresentados 

materiais recentes (nos últimos dois anos), que demonstrem as atividades 

realizadas pela entidade ou coletivo. Esse material será utilizado pela Comissão 

de Seleção para avaliação das candidaturas, de acordo com o Quadro de 

Avaliação (Anexo 2); 

III. Em caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, juntar a "Declaração de 

Representação do Grupo/Coletivo Cultural” (Anexo 4), preenchida, assinada (de 

forma eletrônica, de próprio punho ou com a impressão digital) por todos os 

membros do grupo/coletivo cultural que indicarem a pessoa física representante 

e assinarem a Declaração; 

III. Autodeclarações das pessoas negras (pretas ou pardas), pessoas indígenas ou 

pessoas com deficiência, conforme modelos constantes nos Anexos 07 e 08, 

quando a entidade ou coletivo optar por concorrer às cotas. As autodeclarações 

deverão ser das pessoas: 

a. do quadro de dirigentes, acompanhada da ata da última eleição (no caso de 

entidades com constituição jurídica); ou 

b. integrantes do coletivo informal; 

IV. Outros documentos que a proponente julgar necessário para auxiliar na avaliação 

da inscrição. 

6.3 Poderão enviar o Formulário de Inscrição (Anexo 3) de forma oral as pessoas candidatas 

que necessitarem. Sugere-se que sigam as perguntas previstas no formulário, pois serão 

analisadas pela Comissão de Seleção. As inscrições por meio da oralidade deverão ser 

enviadas da seguinte forma: MP4, MP3.   

6.4 A entidade ou coletivo cultural deverá se candidatar para apenas 1 (uma) só vez, de acordo 

com o Anexo 1 deste Edital. No caso de envio de mais de uma inscrição, será considerada 

apenas a última inscrição enviada para análise.  

6.5 As entidades ou coletivos que enviarem cópias ilegíveis de qualquer documento 

obrigatório solicitado neste Edital, prejudicando a análise de itens obrigatórios, serão 

desclassificadas na Etapa de Seleção.  

6.6 A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer - SCTEL não se responsabilizará por 

inscrições que deixarem de ser concretizadas por falta de internet, energia elétrica, 

problemas/lentidão no servidor, na transmissão de dados, em provedores de acesso dos 

usuários, em problemas decorrentes do Sistema do formulário online.  

Atenção! Ao se inscrever, a entidade ou coletivo cultural aceita todas as regras e condições 

descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei 13.018/2022 (Política Nacional de 

Cultura Viva - PNCV), da Instrução Normativa MinC nº 08/2016 e Instrução Normativa MinC 

nº 12/2024 (regulamentam PNCV), da Lei 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de 
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Fomento à Cultura - PNAB), do Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto 

11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

7. COTAS  

7.1 Ficam garantidas, conforme descrito no anexo 1, cotas em todas as categorias deste 

edital para:  

• Pessoas negras (pretas e pardas): 25% (vinte e cinco por cento) das vagas;  

• Pessoas indígenas: 10% (dez por cento) das vagas;  

• Pessoas com deficiência: 5% (cinco por cento) das vagas;  

• LGBTQIAPN+: 5% (cinco por cento) das vagas; 

• Comunidade quilombola 5% (cinco por cento) das vagas; 

7.2 As cotas serão destinadas 

I. às entidades (com CNPJ) que possuam quadro de dirigentes majoritariamente 

(cinquenta por cento mais um) composto por pessoas negras, indígenas ou 

com deficiência, LGBTQIAPN+, comunidade quilombola; 

II. para os coletivos informais (sem CNPJ) que sejam compostos majoritariamente 

(cinquenta por cento mais um) por pessoas negras, indígenas ou com 

deficiência. 

7.3 As pessoas físicas que compõem a direção da entidade ou o coletivo informal proponente 

devem se submeter aos regramentos descritos neste Edital.  

7.4 As entidades e coletivos culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja, concorrerão ao 

mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser 

selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo de seleção.   

7.5 As entidades e coletivos culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota 

suficiente para serem selecionadas no número de vagas oferecidas para ampla concorrência 

não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 

selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo 

colocado optante pela cota.  

7.6 Em caso de desistência de entidades e coletivos optantes selecionadas nas cotas, a vaga 

não preenchida deverá ser ocupada por entidade ou coletivo que concorreu às cotas de 

acordo com a ordem de classificação. 

7.7 No caso de não existirem inscrições aptas em número suficiente para o cumprimento de 

uma das cotas, o número de premiações restantes deverá ser destinado inicialmente para a 

outra categoria de cotas.  

7.7.1 Caso não haja entidades e coletivos culturais inscritos em outra categoria de cotas, as 

vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo 

direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 
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7.8. Deverão ser premiadas, no mínimo, 30% (trinta por cento) de inscrições apresentadas 

por entidades e coletivos com trajetória declarada e comprovadamente ligadas às culturas 

populares e tradicionais. Este percentual pode ser composto junto às vagas destinadas às 

cotas.  

7.9. Considera-se pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas, nos termos da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

8.  ETAPAS DE ANÁLISE  

8.1 As inscrições apresentadas serão analisadas em duas etapas:  

1. Etapa de Seleção - onde as candidaturas serão avaliadas, pontuadas e ranqueadas, 

sendo definidas quais entidades e coletivos serão ou não selecionadas; pré-

certificadas ou não certificadas, conforme critérios definidos neste edital. Esta etapa 

será realizada por comissão de seleção específica, designada por meio de portaria 

emitida pela Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL. 

2. Etapa de Habilitação - ser realizada pela Comissão da PNAB, onde será observado o 

cumprimento dos requisitos formais e documentais previstos neste edital e em seus 

anexos. Nesta etapa, serão analisadas somente as candidaturas que, após a Etapa de 

Seleção, obtiverem classificação que as coloque em condição de ser Selecionadas; 

e/ou Pré-Certificadas, considerando os critérios de distribuição e remanejamento dos 

recursos previsto neste edital.  

9.  ETAPA DE SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 

9.1 Na etapa de seleção, serão definidas as entidades selecionadas e pré-certificadas:  

I - Entendem-se por entidades e coletivos culturais SELECIONADOS aqueles inscritos que 

obtiverem as maiores notas dentro do quantitativo de vagas de cada categoria e cotas 

definidas no Anexo I, considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro do Anexo 

2.  

II - Entendem-se por entidades e coletivos culturais SUPLENTES aqueles inscritos que 

obtiverem 50 (cinquenta) pontos ou mais, considerando os critérios de seleção estabelecidos 

no quadro do Anexo II, mas não obtiveram as maiores notas dentro do quantitativo de vagas 

de cada categoria e cotas. 

II - Entendem-se por entidades e coletivos culturais PRÉ-CERTIFICADOS aqueles que, 

anteriormente à inscrição neste Edital, não eram certificados pelo Ministério da Cultura, e 

que, independentemente de serem selecionados ou não, tenham atendido aos requisitos 

para certificação como Ponto de Cultura, relacionados à atuação cultural, segundo regras e 

critérios descritos no item 3.  
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9.2  A Seleção das candidaturas inscritas neste edital será realizada por uma Comissão de 

Seleção 02 (dois) do Poder Executivo e 01 (um) conselho de cultura, 02 (dois) Representantes 

Territoriais- SECULT-BA, 01 UFRB, 01 (um) Técnico legislativo), definida pela/o (cargo da 

pessoa titular da unidade responsável pelo edital), com reconhecida atuação na área cultural, 

capacidade de julgamento e de notório saber.  

9.3 Ficarão proibidos de participar da Comissão de Seleção as pessoas que:  

I. tenham interesse pessoal na premiação de participante deste Edital;   

II. tenham participado ou colaborado com a realização das atividades 

relacionadas à iniciativa cultural e à inscrição de determinada candidatura;  

III. tenham participado de entidade ou coletivo inscrito neste Edital nos 

últimos 2 (dois) anos; 

IV. estejam litigando judicial ou administrativamente com participante deste 

Edital ou seus respectivos cônjuges ou companheiros (que estejam 

envolvidos em processos legais ou administrativos contra qualquer 

participante deste edital, bem como contra seus cônjuges ou 

companheiros. Isso inclui litígios judiciais ou administrativos em qualquer 

fase do processo, como demandas, contestações, recursos, entre outros).  

9.4 As proibições previstas no item se estendem ao membro da comissão com cônjuge, 

companheiro ou parente até o 3º grau, consanguíneo ou por afinidade, que se enquadre em 

alguma das hipóteses previstas.  

9.5 A Comissão de Seleção vai avaliar as candidaturas, observando os critérios e pontuações 

dispostos no Quadro de Avaliação do Anexo II deste Edital.  

9.6 Caso a entidade ou o coletivo cultural não seja certificado como Ponto de Cultura pelo 

Ministério da Cultura e não atenda aos requisitos necessários para a pré-certificação, 

conforme o item 3, ainda assim a inscrição será avaliada, com publicação da sua pontuação. 

9.7 A pontuação máxima de cada candidatura é de até 100 PONTOS (a depender das possíveis 

bonificações previstas no Anexo II). 

9.8 Cada candidatura será analisada por, no mínimo, 03 (três) membros da Comissão de 

Seleção formada no chamamento público a sociedade civil), e a nota final será obtida a partir 

da média das notas dos avaliadores.  

9.9 Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada cota e categoria, e o 

desempate ocorrerá na seguinte ordem de prioridade:  

I - Maior pontuação nos critérios previstos no Anexo II (“Avaliação da atuação 

da entidade cultural”), do “a” ao “r”, nesta ordem; 

II - Maior tempo de atividades culturais comprovadas na inscrição; 

III - mediante sorteio. 
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9.10 Será desclassificada a candidatura que:  

I. não apresentar os documentos e formulários devidamente preenchidos, 

conforme descrito no item 6;  

II. apresentar quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, 

gênero, cor, idade e outras formas de discriminação ou que atente contra 

os princípios do Estado Democrático de Direito em seu plano de trabalho;  

III. não tenha pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos na Etapa de 

Seleção.  

9.11 O resultado preliminar da Etapa de Seleção será publicado no diário oficial  DIÁRIO 

OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO (ipmbrasil.org.br)  

9.12 Contra a decisão do resultado preliminar da etapa de seleção e/ou para solicitação do 

espelho de notas, caberá recurso destinado a Comissão PNAB 2024, que deve ser apresentado 

por meio do e-mail mapsto2024@gmail.com no prazo de 3 DIAS ÚTEIS, CONFORME INCISO 

III DO ART. 16 DO DECRETO 11.453/2023,  a contar do primeiro dia útil posterior à publicação.  

9.13 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.   

9.14 A lista dos recursos aceitos e não aceitos, a composição da Comissão de Seleção e o 

resultado final da Etapa de Seleção serão publicados e divulgados ao final da etapa de seleção, 

no diário oficial DIÁRIO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

(ipmbrasil.org.br)  

 10. ETAPA DE HABILITAÇÃO  

10.1. A Etapa de Habilitação é eliminatória, inicia-se com a publicação do resultado final da 

Etapa de Seleção e será realizada por uma Comissão Técnica que conferirá se a documentação 

complementar obedece às exigências de prazo, condições, documentos e itens expressos 

neste Edital. 

10.2 Após o encerramento da ETAPA DE SELEÇÃO, as entidades e os coletivos selecionados 

e as entidades e coletivos pré-certificados deverão encaminhar os documentos abaixo, no 

prazo de 05 dias úteis após a publicação do resultado final da etapa de seleção, por meio 

físico, na sede da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, das 9h às 14h, de segunda 

a sexta.   

I. para as entidades e coletivos selecionados: 

a) Cópia do Estatuto Social atualizado (em caso de entidade); 

b) Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural atualizada (em caso de 

entidade); 

c) Relação Nominal dos Dirigentes, de acordo com a Ata de Posse atualizada (em caso de 

entidade);  
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d) Cópia do documento de identificação, do CPF e do comprovante de residência da 

pessoa candidata, de representante do grupo/coletivo cultural ou responsável legal 

pela instituição privada sem fins lucrativos; 

e) Em caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, enviar cópia do RG e CPF dos 

membros do grupo/coletivo cultural que indicaram a pessoa física representante e 

assinaram a "Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural” (Anexo 4) na 

Fase de Seleção; 

II. para as entidades e coletivos pré-certificados, a fim de certificação do Ponto de Cultura:  

a. Comprovante de solicitação de ingresso no Cadastro Nacional de Pontos e 

Pontões de Cultura (e-mail recebido ao enviar o cadastro), sem o qual não é 

possível emitir a certificação. O passo a passo para a inscrição no Cadastro 

Nacional da Cultura Viva poderá ser acessado na Plataforma Rede Cultura Viva, 

pelo endereço eletrônico: https://www.gov.br/culturaviva/pt-br/acesso-a-

informacao/noticias/cadastro-nacional-de-pontos-e-pontoes-de-cultura-passo-

a-passo 

b. No caso de entidade cultural (com CNPJ), cópia do Estatuto Social atualizado, 

visando a identificar se a entidade não se enquadra nas vedações previstas no Art. 

9º da Instrução Normativa MinC nº 08 de 2016 e se tem natureza ou finalidade 

cultural;  

10.2.1 A comprovação de endereço para fins de habilitação poderá ser realizada por meio da 

apresentação de contas relativas à residência, à sede da instituição cultural, se for o caso, 

e/ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

10.2.1.1 A comprovação de endereço poderá ser dispensada nas hipóteses de Pontos e 

Pontões de Cultura: 

I – Pertencentes a povos ou comunidades indígenas, quilombolas, ciganas ou circenses; 

II – Pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 

III – que se encontrem em situação de rua. 

10.2.2 A Comissão da PNAB Santo Amaro consultará, ainda, a ficha do CNPJ das entidades 

culturais, visando a verificar se estas encontram-se ativas (requisito para habilitação de 

selecionadas e de pré-certificadas).  

10.2.3 A comissão Julgadora poderá solicitar documentação adicional, caso necessário. 

10.2.4 O proponente deverá consultar a sua regularidade jurídica, fiscal e tributária de modo 

a resolver eventuais pendências e problemas. 

10.3 Será permitida a substituição de representante, desde que conte com a decisão de, no 

mínimo, a maioria (ou seja, cinquenta por cento mais um) de integrantes do coletivo, sendo 
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a decisão devidamente registrada em nova “Declaração de Representação do Grupo/Coletivo 

Cultural”, na fase de habilitação, no prazo para envio de documentação prevista no item 10.2. 

10.4 Não serão aceitas substituições de candidaturas ou representantes para os casos de 

inadimplência dispostos no item 11 deste Edital. 

10.5 Serão inabilitadas as candidaturas que não forem apresentadas na forma e nos prazos 

estabelecidos neste Edital, e incidirem nos seguintes casos: 

a) entregarem os documentos fora do período de habilitação; 

b) não apresentarem os documentos exigidos no item 10.2 deste Edital; e 

c) se enquadrarem nas vedações previstas neste Edital. 

10.6 O resultado preliminar da Etapa de Habilitação será publicado no diário oficial DIÁRIO 

OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO (ipmbrasil.org.br) . 

10.7 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de Habilitação, caberá recurso 

destinado a Comissão da PNAB Santo Amaro que deve ser apresentado por meio eletrônico 

via e-mail mapsto2024@gmail.com no prazo de 3 DIAS ÚTEIS, CONFORME INCISO III DO ART. 

16 DO DECRETO 11.453/2023, a contar do primeiro dia útil posterior à publicação.  

10.8. O resultado final da Etapa de Habilitação será publicado no diário oficial DIÁRIO 

OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO (ipmbrasil.org.br) . 

  

11. DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DE VAGAS  

11.1 Após a conclusão das etapas de análise, não havendo candidaturas classificadas para 

atender o número mínimo de vagas previsto para cada cota e categoria, as vagas disponíveis 

poderão ser remanejadas para outras cotas e categorias, obedecendo a pontuação dos 

candidatos e atendendo às cotas previstas, conforme o Anexo I.  

 

12. DA ETAPA DE PREMIAÇÃO 

12.1. O pagamento do prêmio está condicionado à existência de disponibilidade orçamentária 

e financeira, caracterizando a seleção como mera expectativa de direito. 

12.2. Na data do pagamento do prêmio, a Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – 

SCTEL, verificará a adimplência da pessoa candidata, para a emissão da Ordem Bancária, no 

que segue: a Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL, poderá definir a 

necessidade, ou não, de consulta da adimplência da pessoa candidata e indicar, aqui, quais 

certidões negativas seriam consideradas para tanto. 

12.3 A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL, realizará a consulta nos 

sistemas públicos de verificação de regularidade e solicitará à entidade cultural os 

documentos e certidões que não estiverem publicamente acessíveis.  
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12.4 No caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, será conferida a adimplência, 

na data do pagamento, apenas da pessoa física indicada como representante na Carta de 

Autorização do Grupo/Coletivo Cultural (Anexo VI).  

12.5 A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL, notificará a candidatura 

selecionada que apresentar situação de inadimplência, de acordo com o item 12.2, e a 

resposta deverá ser enviada no prazo de até de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação, 

para resolver a sua situação.  

12.6 A candidatura que não atender à notificação ou atendê-la parcialmente, dentro do prazo 

estipulado no item 12.4, será colocada ao final da lista de classificação do resultado final da 

Etapa de Seleção, podendo ser convocada a próxima candidatura da lista de classificação, 

observando-se a quantidade de premiações, a distribuição de cotas e categorias definidas nos 

Prêmios (Anexo 1), a ordem decrescente de pontuação, os critérios de desempate, o prazo de 

vigência deste Edital e a disponibilidade orçamentária e financeira do exercício vigente. 

12.7 Não receberão recursos públicos as candidaturas que se encontrem inadimplentes. 

12.8 Para evitar a concentração dos recursos públicos, visando a equidade, abrangência 

territorial e ampliação do acesso da população brasileira às condições de exercício dos 

direitos culturais, conforme disposto no art 1º da Lei 13.018, de 2014, a pessoa física, grupo, 

coletivo ou instituições culturais sem fins lucrativos premiados não poderão receber dois ou 

mais Prêmios Cultura Viva, em um período de 12 meses, mesmo que selecionados em editais 

diferentes ou de entes federados distintos, salvo quando em um mesmo edital de premiação 

da PNCV, após selecionadas todas as candidaturas concorrentes que não tenham sido 

premiadas nos últimos 12 meses, ainda haja vagas disponíveis e candidaturas classificadas 

nessas condições. 

12.9 Em caso de desistência, impossibilidade de recebimento do prêmio ou o não 

cumprimento das exigências do Edital por parte da candidatura selecionada, o prêmio será 

destinado a outra candidatura classificada, observando-se a quantidade, as categorias e as 

cotas, a ordem decrescente de pontuação e o prazo de vigência deste Edital. 

12.10 A ordem de pagamento das candidaturas ocorrerá de forma independente da ordem 

de classificação do resultado final da Fase de Seleção. 

12.11  Os recursos financeiros serão repassados em uma única parcela, diretamente na conta 

bancária específica. 

12.12 Em caso de representante de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, o prêmio 

será pago em conta corrente ou poupança de qualquer banco, de acordo com o Formulário 

de Inscrição (Anexo III), tendo a pessoa candidata como única titular, não sendo aceitas contas 

conjuntas ou de terceiros, contas correntes de convênio ou instrumentos similares, contas-

fácil ou contas-benefício, tais como: Bolsa Família, Bolsa Escola, Aposentadoria, dentre 

outras. 
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12.13 Em caso de candidatura como “entidade”, o prêmio será pago exclusivamente em conta 

corrente que tenha a instituição como titular, de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 

03). Para tanto, não poderá ser indicada conta utilizada para convênio ou instrumentos 

similares. 

12.14 A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL, junto a Comissão da PNAB 

2024 não se responsabilizará por eventuais irregularidades praticadas pelas candidaturas 

premiadas, acerca da destinação dos recursos do Prêmio. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1 O prazo de vigência deste Edital será de 30 de dezembro de 2024, contados a partir da 

publicação do resultado final da Etapa de Habilitação, prorrogável, por uma única vez, por 

igual período. 

13.2 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, constatadas a 

qualquer tempo, implicarão a inabilitação da inscrição. 

13.3 Os casos não previstos neste Edital e constatados durante a Etapa de Seleção serão 

resolvidos pela Comissão de Seleção durante as reuniões para avaliação e para julgamento 

dos pedidos de recurso. Já os casos não previstos neste Edital e constatados durante outras 

etapas do processo seletivo serão resolvidos pela Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e 

Lazer – SCTEL.  

13.4 Os prazos previstos neste Edital iniciam e terminam em dia útil. No caso de o prazo final 

de qualquer etapa coincidir com data de feriado, final de semana ou ponto facultativo, será 

prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.  

13.5 Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas com cópias e emissão 

de documentos, são de exclusiva responsabilidade da entidade ou coletivo cultural, bem 

como o acompanhamento da atualização das informações deste Edital.  

13.6 A entidade ou coletivo cultural será a única responsável pela veracidade de todos os 

documentos encaminhados.  

13.7 As candidaturas inscritas, selecionadas ou não, passarão a fazer parte do banco de dados 

da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL e do Ministério da Cultura para fins 

de pesquisa, documentação e mapeamento da produção cultural brasileira.  

13.8 As iniciativas culturais poderão ser citadas, descritas ou utilizadas pela Secretaria de 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL e pelo Ministério da Cultura, total ou parcialmente, 

em expedientes, publicações internas ou externas, cartazes ou quaisquer outros meios de 

promoção e divulgação, incluídos os devidos créditos sem que caiba à candidatura, 

selecionada ou não, pleitear a recepção de qualquer valor, inclusive a título autoral.  

13.9 Os materiais encaminhados não serão devolvidos, cabendo ao órgão responsável pela 

seleção pública seu arquivamento ou destruição. 
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13.10 O ato de inscrição implica o conhecimento e a integral concordância da entidade ou 

coletivo cultural com as normas e com as condições estabelecidas neste Edital.  

13.11 Dúvidas e informações referentes a este Edital poderão ser esclarecidas e/ou obtidas 

junto à Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – SCTEL, por meio do endereço 

eletrônico mapsto2024@gmail.com  ou de forma presencial.   

13.12 Os seguintes Anexos fazem parte deste Edital:   

● ANEXO I: Critérios de avaliação da Etapa de Seleção; 

● ANEXO II: Formulário de Inscrição 

● ANEXO III: Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural 

● ANEXO IV: Modelo de Autodeclaração 

● ANEXO V: Formulário para Pedido de Recurso (Etapa de Seleção e Etapa 

de habilitação); 

 

 

Santo Amaro- BA, 10 de julho de 2024 

 

 

 

 

MOYSES SANTOS NETO 

Secretário de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 
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CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!  

PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

 

ANEXO I  

 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA ETAPA DE SELEÇÃO 

 

Avaliação da atuação da entidade cultural 

 

 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

PONTUAÇÃ

O MÁXIMA 

NO ITEM 

 

A partir do portfólio, do formulário de inscrição e demais 

materiais enviados, e considerando os objetivos de 

Pontos de Cultura definidos na Lei que institui a Política 

Nacional de Cultura Viva (Lei nº 13.018/2014, art. 6º, I), 

analisar se a entidade ou coletivo cultural atende aos 

seguintes critérios: 

Não 

Atende 

Atende 

Parcialme

nte 

Atende 

Plename

nte 

100 pontos 

a) 
Representa iniciativas culturais já desenvolvidas por 

comunidades, grupos e redes de colaboração. 
0 5 10 

 

b) 
Promove, amplia e garante a criação e a produção 

artística e cultural. 
0 2 3 

c) Incentiva a preservação da cultura brasileira. 0 2 3 

d) 
Estimula a exploração de espaços públicos e privados para 

serem disponibilizados para a ação cultural. 
0 1 2 

e) Aumenta a visibilidade das diversas iniciativas culturais. 0 2 3 

f) 
Promove a diversidade cultural brasileira, garantindo 

diálogos interculturais. 
0 2 3 

g) 
Garante acesso aos meios de fruição, produção e difusão 

cultural. 
0 2 3 

h) 

Assegura a inclusão cultural da população idosa, de 

mulheres, jovens, pessoas negras, com deficiência, 

LGBTQIAPN+ e/ou de baixa renda, combatendo as 

desigualdades sociais. 

0 2 4 

i) Contribui para o fortalecimento da autonomia social das 0 5 10 
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comunidades. 

j) 
Promove o intercâmbio entre diferentes segmentos da 

comunidade. 
0 3 5 

k) 
Estimula a articulação das redes sociais e culturais e 

dessas com a educação. 
0 3 5 

l) 
Adota princípios de gestão compartilhada entre atores 

culturais não governamentais e o Estado. 
0 3 5 

m) Fomenta as economias, solidária e criativa. 0 2 4 

n) 
Protege o patrimônio cultural material, imaterial e 

promove as memórias comunitárias. 
0 3 5 

o) 
Apoia e incentiva manifestações culturais populares e 

tradicionais. 
0 3 5 

p) 
Realiza atividades culturais gratuitas e abertas com 

regularidade na comunidade. 
0 5 10 

q) 

As ações da entidade/coletivo estão relacionadas aos 

eixos estruturantes da PNCV, por meio de ações nas áreas 

de formação, produção e/ou difusão sociocultural de 

maneira continuada. 

0 5 10 

r) 

A entidade possui articulação com outras organizações, 

compondo Frentes, Redes, Conselhos, Comissões, dentre 

outros espaços de participação e incidência política em 

áreas sinérgicas a PNCV. 

0 5 10 

 

Para ser certificada, a entidade precisará alcançar a pontuação mínima de 50 (cinquenta) 

pontos. 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II  

 FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 
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A entidade ou coletivo tem trajetória comprovadamente ligada às culturas 

populares e tradicionais, considerando pertinente concorrer pela reserva de 

vagas, conforme item 7.8 do edital?* 

(    ) Sim 

(    ) Não 

*A Comissão de Seleção analisará as comprovações enviadas pela entidade na 

inscrição para avaliar se conta com trajetória comprovadamente ligada às culturas 

populares e tradicionais. 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS DA ENTIDADE OU COLETIVO CULTURAL 

2.1. Nome da entidade ou coletivo cultural: 

 

2.2. CNPJ (se entidade):  

2.3. Endereço: 

 

2.3.1. Cidade:  2.3.2. UF: 

2.3. Bairro:  2.3. Número: 2.3. Complemento: 

 

2.3.3. CEP: 2.4. DDD / Telefone:  

2.5. E-mail da entidade ou coletivo cultural: 

2.6. Página da internet e redes sociais (exemplo: Facebook, Instagram, site, canal no 
Youtube, etc.): 

2.7. A entidade ou coletivo já é certificada pelo Ministério da Cultura ou pelo SECULT-
BA, estando inscrita no Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura? (consultar 
em www.gov.br/culturaviva ) 
(  ) Sim, como Ponto de Cultura 

(  ) Sim, como Pontão de Cultura 

(  ) Não, a entidade ou coletivo pretende ser certificada como Ponto de Cultura por meio 

do presente Edital 

OBS: Caso a entidade ou coletivo concorrente informe já ser certificada, a certificação 

será verificada pelo Ente Federado na Plataforma Cultura Viva. Caso não seja 

localizada a certificação, a entidade ou coletivo passará pelos mesmos regramentos e 

procedimentos que as entidades e coletivos não certificadas, podendo, ou não, ser 

certificada por meio deste Edital (sendo possível a apresentação de recurso, na Fase de 

Seleção).  

2.8. Caso a entidade ou coletivo já seja certificada pelo Ministério da Cultura, estando 
inscrita no Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, coloque o link do 
certificado ou envie comprovante (não obrigatório): 
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3. INFORMAÇÕES BÁSICAS DA REPRESENTAÇÃO DA ENTIDADE OU 
COLETIVO CULTURAL 

3.1. Nome (identidade / nome social): 

3.2. Apelido/Nome Artístico, se houver: 

3.3. Cargo: 

3.4. Identidade de gênero:  

         (   ) Mulher cisgênera               (   ) Homem cisgênero               (   ) Mulher transgênera  

         (   ) Homem transgênero          (   ) Pessoa não binária             (   ) Travesti 

         (   ) Não desejo informar    

          3.4.1. (   ) Outra ________________________ 

3.5. Orientação Sexual: 

        (    ) Lésbica                              (    ) Gay                                     (    ) Bissexual 

        (    ) Assexual                            (    ) Pansexual                           (    ) Heterosexual 

        (    ) Não desejo informar          3.5.1. (    ) Outros ________________________ 

3.6. Trata-se de pessoa negra ou de matriz africana ou de terreiro? SIM (   )   NÃO (   ) 

3.7. Trata-se de pessoa indígena ou de povos e comunidades tradicionais? SIM (   )   NÃO (   ) 

3.8. Trata-se de pessoa com deficiência? SIM (   )   NÃO (   ) 

3.8.1. Caso tenha marcado "sim", indique o tipo de deficiência:  

            (   ) Auditiva            (   ) Física            (   ) Intelectual            (   ) Múltipla            (   ) Visual 

3.9. Endereço: 

 

3.9.1. Cidade:  3.9.2. UF: 

3.9.3. Bairro:  3.9.4. Número: 3.9.5. Complemento: 

 

3.9.6. CEP: 3.10. DDD / Telefone:  

3.11. Data de 
Nascimento: 

3.12. RG: 3.13. CPF: 

 

3.14. E-mail:  

3.15. Página da internet e redes sociais (exemplo: Facebook, Instagram, site, canal no Youtube, 
etc.): 

 

3.16. Sua principal fonte de renda é por meio de atividade cultural? 

(    ) Sim (    ) Não 
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3.17. Qual sua ocupação dentro da cultura? 

 

3.18. Há quanto tempo você trabalha neste setor cultural?  

(    ) até 2 anos (   ) de 2 a 5 anos (    ) de 5 a 10 anos (   ) mais de 10 anos 

 

4. EXPERIÊNCIAS DA ENTIDADE OU COLETIVO CULTURAL 

4.1. Há quanto tempo a entidade ou coletivo cultural atua no setor cultural? 

(   ) menos de 3 anos (   ) de 3 a 5 anos (    ) de 6 a 10 anos (    ) de 10 a 15 anos (    ) mais de 
15 anos 

4.2. Os espaços, os ambientes e os recursos disponíveis são suficientes para a manutenção 
das atividades da iniciativa cultural?  

(   ) SIM    (   ) NÃO 

4.3. Quais são os principais desafios/dificuldades que a entidade ou coletivo cultural enfrenta na 
atuação dentro do seu setor cultural e para manter as atividades? 

(    ) Administrativos 

(    ) Estruturais 

(    ) Geográficos / de localização 

(    ) Econômicos 

(    ) Políticos 

(    ) Sociais 

(    ) Saúde 

(    ) Parcerias 

(    ) Formação 

(    ) Desinteresse do público 

4.3.1. (    ) Outro: _________ 

 

4.4. As atividades culturais realizadas pela candidatura acontecem em quais 
dessas áreas? 

(  ) zona urbana central (  ) áreas atingidas por barragem 

(  ) zona urbana periférica (  ) territórios indígenas (demarcados ou em 
processo de demarcação) 

(  ) zona rural (  ) comunidades quilombolas (terra intitulada ou em 
processo de titulação, com registro na 
Fundação Cultural Palmares) 
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(  ) regiões de fronteira (  ) território de povos e comunidades tradicionais 
(ribeirinhos, louceiros, cipozeiros, pequizeiros, 
vazanteiros, povos do mar etc) 

(  ) área de vulnerabilidade social (  ) regiões com baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano - IDH 

(  ) unidades habitacionais (  ) regiões de alto índice de violência 

 

4.5. A candidatura atua com quais ações estruturantes da Cultura Viva? 

(  ) intercâmbio e residências artístico-
culturais 

(  ) livro, leitura e literatura 

(  ) cultura, comunicação e mídia livre (  ) memória e patrimônio cultural 

(  ) cultura e educação (  ) cultura e meio ambiente 

(  ) cultura e saúde (  ) cultura e juventude 

(  ) conhecimentos tradicionais (  ) cultura, infância e adolescência 

(  ) cultura digital (  ) agente cultura viva 

(  ) cultura e direitos humanos (  ) cultura circense 

(  ) economia criativa e solidária (  ) 4.5.1. outra.  Qual?___________________ 

 

4.6. A candidatura atua com quais áreas e temas de conhecimento que podem 
ser compartilhados? 

(  ) Antropologia (  ) Cultura Popular (  ) Meio Ambiente 

(  ) Arqueologia (  ) Dança (  ) Mídias Sociais 

(  ) Arquitetura-Urbanismo (  ) Design (  ) Moda 

(  ) Arquivo (  ) Direito Autoral (  ) Museu 

(  ) Arte de Rua (  ) Economia Criativa (  ) Música 

(  ) Arte Digital (  ) Educação (  ) Novas Mídias 
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(  ) Artes Visuais (  ) Esporte (  ) Patrimônio Imaterial 

(  ) Artesanato (  ) Filosofia (  ) Patrimônio Material 

(  ) Audiovisual (  ) Fotografia (  ) Pesquisa 

(  ) Cinema (  ) Gastronomia (  ) Produção Cultural 

(  ) Circo (  ) Gestão Cultural (  ) Rádio 

(  ) Comunicação (  ) História (  ) Saúde 

(  ) Cultura Cigana (  ) Jogos Eletrônicos (  ) Sociologia 

(  ) Cultura Digital (  ) Jornalismo (  ) Teatro 

(  ) Cultura Estrangeira (imigrantes) (  ) Leitura (  ) Televisão 

(  )  Cultura Indígena (  ) Literatura (  ) Turismo 

(  ) Cultura LGBT (  ) Livro (  ) 4.6.1. Outro. Qual? 

(  ) Cultura Negra     

 

4.7. A candidatura atua diretamente com qual público? 

(  ) Afro-Brasileiros (  ) Mulheres (  ) População de Baixa 
Renda 

(  ) Ciganos (  ) Pescadores (  ) Grupos assentados de 
reforma agrária 

(  ) Estudantes (  ) Pessoas com 
deficiência 

(  ) Mestres, praticantes, 
brincantes e grupos 
culturais populares, 
urbanos e rurais 

(  ) Agentes culturais, artistas e 
grupos artísticos e culturais 
independentes 

(  ) Pessoas em situação 
de sofrimento 
psíquico 

(  ) Pessoas ou grupos 
vítimas de violência 

(  ) Idosos (  ) População de Rua (  ) População sem teto 
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(  ) Imigrantes (  ) População em regime 
prisional, em privação 
de liberdade 

(  ) Populações atingida por 
barragens 

(  ) Indígenas (  ) Povos e 
Comunidades 
Tradicionais de Matriz 
Africana e de Terreiro 

(  ) Populações de regiões 
fronteiriças 

(  ) Crianças e Adolescentes (  ) Quilombolas (  ) Populações em áreas 
de vulnerabilidade social 

(  ) Juventude (  ) Ribeirinhos (  ) 4.7.1. Outro. Qual? 

(  ) LGBTQIAPN+ (  ) População Rural   

 

4.7.2. Indique a faixa etária do público atendido diretamente: 

(  ) Primeira Infância: 0 a 6 anos 

(  ) Crianças: 7 a 11 anos 

(  ) Adolescentes e Jovens: 12 a 29 anos 

(  ) Adultos: 30 a 59 anos 

(  ) Idosos: maior de 60 anos 

 

4.7.3. Qual é a quantidade aproximada de público atendida diretamente? 

(  ) até 50 pessoas 

(  ) de 51 a 100 pessoas 

(  ) de 101 a 200 pessoas 

(  ) de 201 a 400 pessoas 

(  ) de 401 a 600 pessoas 

(  ) mais de 601 pessoas 
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4.8. Descreva as atividades desenvolvidas pela entidade ou coletivo cultural. 
(até 800 caracteres) 

 

4.9. A entidade ou coletivo cultural representa iniciativas culturais já 
desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração? Se sim, 
como? (até 800 caracteres) 

 

4.10. Quais estratégias a entidade ou coletivo cultural adota para promover, 
ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural? (até 800 
caracteres) 

 

4.11. A entidade ou coletivo cultural incentiva a preservação da cultura 
brasileira? Se sim, como? (até 800 caracteres) 

 

4.12. A entidade ou coletivo cultural estimula a exploração de espaços 
públicos e privados para serem disponibilizados para a ação cultural? Se sim, 
como? (até 800 caracteres) 

 

4.13. A entidade ou coletivo aumenta a visibilidade das diversas iniciativas 
culturais? Se sim, como? (até 800 caracteres) 

 

4.14. A entidade ou coletivo cultural promove a diversidade cultural brasileira, 
garantindo diálogos interculturais? Se sim, como? (até 800 caracteres) 

 

4.15. A entidade ou coletivo cultural garante acesso aos meios de fruição, 
produção e difusão cultural? Se sim, como? (até 800 caracteres) 

 

4.16. A entidade ou coletivo cultural assegura a inclusão cultural da população 
idosa, de mulheres, jovens, pessoas negras, com deficiência, LGBTQIAPN+ 
e/ou de baixa renda, combatendo as desigualdades sociais? Se sim, como? (até 
800 caracteres) 

 

4.17. A entidade ou coletivo cultural contribui para o fortalecimento da 
autonomia social das comunidades? Se sim, como? (até 800 caracteres) 

 

4.18. A entidade ou coletivo cultural promove o intercâmbio entre diferentes 
segmentos da comunidade? Se sim, como? (até 800 caracteres) 

 

4.19. A entidade ou coletivo cultural estimula a articulação das redes sociais e 
culturais e dessas com a educação? Se sim, como? (até 800 caracteres) 
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4.20. A entidade ou coletivo cultural adota princípios de gestão compartilhada 
entre atores culturais não governamentais e o Estado? Se sim, como? (até 800 
caracteres) 

 

4.21. A entidade ou coletivo fomenta as economias solidária e criativa? Se sim, 
como? (até 800 caracteres) 

 

4.22. A entidade ou coletivo cultural protege o patrimônio cultural material, 
imaterial e promove as memórias comunitárias? Se sim, como? (até 800 
caracteres) 

 

4.23. A entidade ou coletivo cultural apoia e incentiva manifestações culturais 
populares e tradicionais? Se sim, como? (até 800 caracteres) 

 

4.24. A entidade ou coletivo cultural realiza atividades culturais gratuitas e 
abertas com regularidade na comunidade? Se sim como? (até 800 caracteres) 

 

4.25. As ações da entidade ou coletivo estão relacionadas aos eixos 
estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva (PNCV), por meio de ações 
nas áreas de formação, produção e/ou difusão sociocultural de maneira 
continuada? (até 800 caracteres) 

 

4.26. A entidade ou coletivo possui articulação com outras organizações, 
compondo Frentes, Redes, Conselhos, Comissões, dentre outros espaços de 
participação e incidência política em áreas sinérgicas a PNCV? Se sim, quais? 
(até 800 caracteres) 

 

4.27. A iniciativa cultural é atendida ou apoiada por programas, projetos e 
ações de governo (municipal, estadual ou federal) ou de organizações não 
governamentais? Cite quais são. (até 800 caracteres) 

 

4.28. Informe se a entidade ou coletivo cultural já foi selecionada em algum 
Edital de apoio da Cultura Viva. 

(   ) Federal        (   ) Estadual        (   ) Distrital         (   ) Municipal         (  ) Não foi 
selecionada 

4.17.1. Se já foi selecionada, escreva em qual(is) e o(s) anos(s): 

 

5. DADOS BANCÁRIOS (PARA O CASO DE PREMIAÇÃO) 
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Nº Banco: 

 

Nome do Banco: Nº Agência: (  ) conta corrente 

(  ) conta 

poupança 

Nº Conta: 

Praça de Pagamento: 

 

Em caso de representante de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, o prêmio será pago 

em conta corrente ou poupança de qualquer banco, tendo a pessoa candidata como única 

titular, não sendo aceitas contas conjuntas ou de terceiros, contas correntes de convênio ou 

instrumentos similares, contas-fácil ou contas-benefício, tais como: Bolsa Família, Bolsa 

Escola, Aposentadoria, dentre outras. 

Em caso de candidatura como “entidade”, o prêmio será pago exclusivamente em conta 

corrente que tenha a instituição como titular. Para tanto, não poderá ser indicada conta 

utilizada para convênio ou instrumentos similares. 

 

5. DECLARAÇÕES 

Eu, __________________________________________, responsável legal pela 

entidade ou coletivo cultural ora concorrente, DECLARO, para os devidos fins, e sob 

as penas da lei que: 

1. Estou ciente dos meus direitos, deveres e procedimentos definidos pelos atos 
normativos que regem o Edital de Seleção, zelando pela observância das suas 
determinações; 

2. Estou ciente de todos os regramentos e obrigações previstas no edital, seja nas 
fases de seleção e habilitação, seja na eventual premiação. 

3. Estou ciente de que as informações e documentos apresentados neste processo 
seletivo são de minha inteira responsabilidade, sendo a expressão da verdade; 

4. Não me enquadro em quaisquer das vedações dispostas no Edital de Seleção; 

5. Não existe plágio no projeto apresentado, assumindo integralmente a autoria e 
respondendo exclusivamente por eventuais acusações ou pleitos nesse sentido; 

6. Autorizo a Prefeitura Municipal de Santo Amaro através da Secretaria de 
Cultura, Turismo, Esporte e Lazer e o Ministério da Cultura, a publicar e divulgar, 
mediante reprodução, distribuição, comunicação ao público e quaisquer outras 
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modalidades de utilização, sem quaisquer ônus, por tempo indeterminado, os 
conteúdos da inscrição; 

7. Estou ciente e de acordo que a publicação e divulgação das matérias poderão 
ser realizadas inclusive em universidades, escolas, seminários, congressos, outros 
eventos e na mídia em geral, no Brasil e no exterior, observadas as legislações 
vigentes de cada país; 

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro que assumo total responsabili-

dade pela veracidade das informações e pelos documentos apresentados, cujos 

direitos autorais estejam protegidos pela legislação vigente. 

 

Santo Amaro – BA ,________de julho de 2024. 

____________________________________________________ 

Assinatura 

(Responsável Legal da Entidade Cultural) 

NOME COMPLETO 
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ANEXO III 
 DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DO GRUPO/COLETIVO CULTURAL 

 

Nós, membros do Grupo/Coletivo Cultural _______________________________ (nome do 
Grupo/Coletivo Cultural), declaramos que, em reunião realizada em __ de ___________ de 
_____ (dia/mês/ano), fica decidido apresentar a inscrição no Edital de Premiação Cultura 
Viva, para reconhecimento, valorização e fortalecimento da cultura brasileira. 

Nesta reunião, nomeia-se ___________________________ (Representante do 
Grupo/Coletivo Cultural), portador(a) da Carteira de Identidade n° ___________ (nº do RG) e 
CPF n° ___________ (nº do CPF), como representante e responsável por este Grupo/Coletivo 
Cultural e pela inscrição da candidatura mencionada. 

Assim AUTORIZAMOS: 

1. o recebimento do prêmio, no valor integral bruto de R$ XXXXXX (XXXXX reais), de acordo 
com as informações indicadas no Formulário de Inscrição (Anexo 11). 

Além disso, DECLARAMOS estar cientes de que: 

2. O valor do prêmio concedido aos coletivos informais representados por pessoas físicas 
terá obrigatoriamente a retenção na fonte do valor do Imposto de Renda correspondente à 
alíquota, na data do pagamento, conforme determina o Manual do Imposto sobre a renda 
Retido na Fonte - MAFON, sendo o valor líquido a ser depositado por meio de ordem bancária 
na conta corrente ou poupança indicada no Formulário de Inscrição. 

3.  A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer a Secretaria de Cidadania e 
Diversidade Cultural e o Ministério da Cultura não se responsabilizarão por eventuais 
irregularidades praticadas pelas candidaturas, acerca da destinação dos recursos do Prêmio. 

4. É de total responsabilidade do Grupo/Coletivo Cultural acompanhar a atualização das 
informações do Edital. 

5. O Grupo/Coletivo Cultural cumprirá as regras do Edital, estando de acordo com seus 
termos e vedações. 

Caso a candidatura seja selecionada, será necessário o envio das cópias do RG e do CPF de 
todos os membros integrantes do Grupo/Coletivo Cultural – apenas maiores de 18 (dezoito) 
anos - para premiação, na Fase de Habilitação: 

1.Nome: 

RG: Órgão emissor: 

Data de Nascimento:          /           / CPF: 
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Assinatura (eletrônica, de próprio punho ou impressão digital): 

 

 

2.Nome: 

RG: Órgão emissor: 

Data de Nascimento:          /           / CPF: 

Assinatura (eletrônica, de próprio punho ou impressão digital): 

 

 

3.Nome: 

RG: Órgão emissor: 

Data de Nascimento:          /           / CPF: 

Assinatura (eletrônica, de próprio punho ou impressão digital): 

 

 

4.Nome: 

RG: Órgão emissor: 

Data de Nascimento:          /           / CPF: 

Assinatura (eletrônica, de próprio punho ou impressão digital): 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, 
 TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 

CULTURA VIVA – PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

5.Nome: 

RG: Órgão emissor: 

Data de Nascimento:          /           / CPF: 

Assinatura (eletrônica, de próprio punho ou impressão digital): 

 

(Acrescentar membros integrantes, conforme composição do Coletivo Cultural) 

 

Santo Amaro – BA ,________de julho de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, 
 TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 

CULTURA VIVA – PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

 

ANEXO IV  

 AUTODECLARAÇÃO 

(candidato autodeclarado preto ou pardo, indígena, LGBTQIAPN+, PCD e Comunidade Quilombola) 

 

Eu, ____________________________________________________ , residente e domiciliado 

_____________________________ ________________________________________ CEP 

______________, portador da cédula de identidade nº _____________________, expedida em 

___/___/___, órgão expedidor ___________, CPF nº _________________ declaro com a 

finalidade de participar do Edital da PNAB 2024, sob as penas da lei, que sou (  ) preto (   ) 

pardo  ( ) indígena (  ) PCD  (  ) LGBTQIAPN+  (   ) Comunidade Quilombola. Eu, 

____________________________________________________ , residente e domiciliado 

_____________________________ ________________________________________ CEP 

______________, portador da cédula de identidade nº _____________________, expedida em 

___/___/___, órgão expedidor ___________, CPF nº _________________ declaro com a 

finalidade de participar do Edital da PNAB 2024, sob as penas da lei, que sou (  ) preto (   ) 

pardo  ( ) indígena (  ) PCD  (  ) LGBTQIAPN+  (   ) Comunidade Quilombola. Estou ciente 

de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no Código Penal 

e às demais cominações legais aplicáveis.  

                                                                                                         

Santo Amaro – BA, ______ de julho de 2024. 

 

________________________________ 

Assinatura do declarante 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
SECRETARIA DE CULTURA, 
 TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 

CULTURA VIVA – PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

ANEXO V 

 FORMULÁRIO PARA PEDIDO DE RECURSO 

 

 

(ETAPA DE SELEÇÃO E ETAPA DE HABILITAÇÃO) 

 

Nome da Entidade ou coletivo Cultural 
_______________________________________________________________ 
 
 

À Comissão de Seleção, 

 Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação  pelos motivos abaixo: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
____________________. 

Termos em que peço deferimento. 

(Local e data) _____________________,________/_______/ 2024. 

 

____________________________________________________ 

Assinatura 
(Responsável Legal da Entidade Cultural) 

NOME COMPLETO 
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DECRETO Nº 1170, DE 12 DE JULHO DE 2024 

 
 

Dispõe sobre as regras e procedimentos do 
regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
administração pública municipal e as 
organizações da sociedade civil, e dá outras 
providências. 

 
 

A Prefeita de Santo Amaro, no exercício de suas atribuições legais, em especial a que lhe confere o 
inciso IV do art. 100 da Lei Orgânica do Município, e de acordo com o disposto na Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, 

 
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 
Disposições preliminares 

 
Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas 
entre a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil de que trata a Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

 
Art. 2º - As parcerias entre a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil terão 
por objeto a execução de atividade ou projeto e deverão ser formalizadas por meio de: 
I - termo de fomento ou termo de colaboração, quando envolver transferência de recurso financeiro; ou 
II - acordo de cooperação, quando não envolver transferência de recurso financeiro. 

 

§ 1º - O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de trabalhos cuja concepção 
seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou 
criados por essas organizações. 

 
§ 2º - O termo de colaboração será adotado para a consecução de planos de trabalho cuja concepção 
seja da administração pública municipal, com o objetivo de executar projetos ou atividades 
parametrizados pela administração pública municipal. 

 
Art. 3º - O processamento das parcerias deverá ser realizado preferencialmente por meio da 
plataforma eletrônica do - Sistema Unificado de Contratos Convênios e Congêneres – SUCC - ou de 
outra plataforma eletrônica única que venha a substituí-lo. 
 
Parágrafo único - O processamento das parcerias realizadas no âmbito de programas de proteção a 
pessoas ameaçadas está dispensado da aplicação do disposto neste artigo. 

 

Art. 4º - A administração pública municipal adotará procedimentos para orientar e facilitar a realização 
de parcerias e estabelecerá, sempre que possível, critérios para definir objetos, metas, custos e 
indicadores de avaliação de resultados. 

 
§ 1º - Serão publicados manuais que contemplem os procedimentos a serem observados em todas as 
fases da parceria, para orientar os gestores públicos e as organizações da sociedade civil, nos termos 
do § 1º do art. 63 da Lei nº 13.019/2014. 
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§ 2º - Os órgãos e as entidades da administração pública municipal poderão editar orientações 
complementares, de acordo com as especificidades dos programas e das políticas públicas setoriais. 

 

Seção II 
Do Acordo de Cooperação 

 
Art. 5º - O acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias entre 
a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 

 
§ 1º - O acordo de cooperação poderá ser proposto pela administração pública municipal ou pela 
organização da sociedade civil. 
§ 2º - O acordo de cooperação será firmado pelo Secretário Municipal ou pelo dirigente máximo da 
entidade da administração pública municipal, devendo conter, ainda, a título de presença, a assinatura 
do Procurador-Geral do Município, permitida a delegação, vedada a subdelegação. 

 
§ 3º - O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o interesse público. 

 

Art. 6º - São aplicáveis ao acordo de cooperação as regras e os procedimentos dispostos na Seção I 
do Capítulo I deste Decreto e, no que couber, o disposto nos seguintes Capítulos: 
I - Capítulo II - Do Chamamento Público; 
II - Capítulo III - Da Celebração do Instrumento de Parceria, exceto quanto ao disposto no: 
a) art. 25; 
b) art. 26, caput, incisos V a VII, e § 1º; e 
c) art. 33; 
III - Capítulo VIII - Das Sanções; 

IV - Capítulo IX - Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social; 
V - Capítulo X - Da Transparência e Divulgação das Ações; e 
VI - Capítulo XII - Disposições finais. 

 
§ 1º - As regras e os procedimentos dispostos nos demais Capítulos são aplicáveis somente a acordo 
de cooperação que envolva comodato, doação de bens ou outras formas de compartilhamento 
patrimonial e poderão ser afastadas quando a exigência for desproporcional à complexidade da 
parceria ou ao interesse público envolvido, mediante justificativa prévia. 

 

§ 2º - O órgão ou a entidade pública municipal, para celebração de acordo de cooperação que não 
envolva comodato, doação de bens ou outras formas de compartilhamento patrimonial, poderá, 
mediante justificativa prévia e considerando a complexidade da parceria e o interesse público: 
I - afastar as exigências previstas nos Capítulos II e III, especialmente aquelas dispostas nos artigos 
7º, 24 e 27 a 30; e 
II - estabelecer procedimento de prestação de contas previsto no art. 77 deste Decreto, ou sua 
dispensa. 

 

CAPÍTULO II 
DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 
Seção I 
Disposições Gerais 

 

Art. 7º - A seleção da organização da sociedade civil para celebrar parceria, nas modalidades 
Colaboração ou Fomento, deverá ser realizada pela administração pública municipal por meio de 
chamamento público, nos termos do art. 24 da Lei nº 13.019 /2014. 

 
§ 1º - O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, se houver previsão no edital. 
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§ 2º - O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas hipóteses 
previstas nos artigos 30 e 31 da Lei nº 13.019/2014, mediante decisão fundamentada do administrador 
público municipal, nos termos do art. 32 da referida Lei. 

 
§ 3º - A dispensa prevista no inciso VI do art. 30 da Lei nº 13.019/2014, dependerá de prévio 
credenciamento realizado conforme regulamento a ser expedido pelo órgão gestor da respectiva 
política. 

 
§ 4º - Será obrigatória a realização de chamamento público para a seleção da organização da 
sociedade civil para celebrar Acordos de Cooperação, quando o objeto deste acordo envolver 
comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em 
que o respectivo chamamento público observará o disposto neste Decreto. 

 

§ 5º - O chamamento público realizado pelos conselhos gestores de fundos específicos será regido 
pelas regras disciplinadas no Capítulo XI deste Decreto, não se aplicando as regras previstas nesta 
seção. 

 

Art. 8º - O edital de chamamento público especificará, no mínimo: 
I - a programação orçamentária; 
II - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da ação correspondente; 
III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas; 
IV - as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do processo de seleção; 
V - o valor de referência para a realização do objeto, no termo de colaboração, ou o teto, no termo de 
fomento; 
VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o caso, observado o disposto no art. 11 
deste Decreto; 
VII - a minuta do instrumento de parceria; 
VIII - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos, de 
acordo com as características do objeto da parceria; e 
IX - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à 
metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso. 

 

§ 1º - Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao 
da seleção, o órgão ou a entidade pública municipal indicará a previsão dos créditos necessários para 
garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

 

§ 2º - Os critérios de julgamento de que trata o inciso IX deste artigo deverão abranger, no mínimo, o 
grau de adequação da proposta: 
I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria; e 
II - ao valor de referência ou teto constante do edital. 

 

§ 3º - Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor apresentado para a proposta, 
observado o disposto no § 5º do art. 27 da Lei nº 13.019/2014. 

 

§ 4º - Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de julgamento como inovação e 
criatividade, conforme previsão no edital. 

 

§ 5º - O edital não exigirá, como condição para a celebração da parceria, que as organizações da 
sociedade civil possuam certificação ou titulação concedida pelo Estado, exceto quando a exigência 
decorrer de previsão na legislação específica da política setorial. 

 
§ 6º - O edital poderá incluir cláusulas e condições específicas da execução da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se insere a parceria e poderá estabelecer execução por público 
determinado, delimitação territorial, pontuação diferenciada, cotas, entre outros, visando, 
especialmente, aos seguintes objetivos: 
I - redução nas desigualdades sociais e regionais; 
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II - promoção da igualdade de gênero, racial, de direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transgêneros, Queer, Intersexuais, Assexuais, Pansexuais, Não Binárias - LGBTQIAPN+ ou de 
direitos das pessoas com deficiência; 
III - promoção de direitos de indígenas, de quilombolas e de povos e comunidades tradicionais; ou 
IV - promoção de direitos de quaisquer populações em situação de vulnerabilidade social. 

 
§ 7º - O edital de chamamento público deverá conter dados e informações sobre a política, o plano, o 
programa ou a ação em que se insira a parceria para orientar a elaboração das metas e indicadores da 
proposta pela organização da sociedade civil. 

 

§ 8º - O órgão ou a entidade da administração pública municipal deverá assegurar, sempre que 
possível, que o valor de referência ou o teto indicado no edital seja compatível com o objeto da parceria, 
o que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor especificado. 

 
§ 9º - A parceria poderá se efetivar por meio da atuação em rede de que trata o Capítulo V deste 
Decreto, desde que haja disposição expressa no edital. 

 

Art. 9º - O chamamento público será amplamente divulgado no sítio eletrônico oficial do órgão ou da 
entidade pública municipal. 

 

Parágrafo único - A administração pública municipal disponibilizará, sempre que possível, meios 
adicionais de divulgação dos editais de chamamento público, especialmente nos casos de parcerias 
que envolvam indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais 
sujeitos a restrições de acesso à informação pelos meios tradicionais de comunicação. 

 

Art. 10 - O prazo para divulgação do edital será de, no mínimo, (30) trinta dias, contado da data de sua 
publicação. 
§ 1º - O edital poderá ser impugnado nos primeiros 5 (cinco) dias úteis contados de sua publicação. 

 
§ 2º - Será de, no mínimo, 3 (três) dias úteis o prazo de apresentação de propostas, contados após o 
último dia de publicação do edital. 

 

Art. 11 - É facultada a exigência justificada de contrapartida em bens e serviços, cuja expressão 
monetária será identificada no termo de fomento ou de colaboração, não podendo ser exigido o 
depósito do valor correspondente. 

 
Seção II 
Da Comissão de Seleção 

 
Art. 12 - O órgão ou a entidade pública municipal designará, em ato específico, os integrantes que 
comporão a comissão de seleção, sendo necessário ao menos um servidor ocupante de cargo efetivo 
ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal. 

 
§ 1º - O ato de designação da comissão de seleção deverá ser publicado no Diário Oficial do Município 
– DOM. 

 
§ 2º - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar assessoramento técnico 
de especialista que não seja membro deste colegiado. 

 

§ 3º - O órgão ou a entidade pública municipal poderá estabelecer uma ou mais comissões de seleção, 
observado o princípio da eficiência. 

 

§ 4º - A seleção de parceria executada com recursos de fundo específico deverá ser realizada por 
comissão de seleção a ser constituída nos termos do art. 89 deste Decreto. 
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Art. 13 -  O membro da comissão de seleção deverá se declarar impedido de participar do processo 
de seleção quando verificar que: 
I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou  
empregado de quaisquer das organizações da sociedade civil participantes do chamamento público; 

 

§ 1º - A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não obsta a continuidade do 
processo de seleção e a celebração de parceria entre a organização da sociedade civil e o órgão ou a 
entidade pública municipal. 

 

§ 2º - Na hipótese do § 1º deste artigo, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a 
fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção. 

 

Seção III 
Do Processo de Seleção 

 
Art. 14 - O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e a homologação 
dos resultados. 

 

Art. 15 - A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório. 
 
§ 1º - As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no 
edital. 
§ 2º - Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo com os 
termos do edital ou que não contenha as seguintes informações: 
I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; 

II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o 
cumprimento das metas; 
III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 
IV - o valor global, quando for o caso. 

 

Seção IV 
Da Divulgação e da Homologação de Resultados 

 
Art. 16 - O órgão ou a entidade pública municipal divulgará os resultados do processo de seleção no 
seu sítio eletrônico oficial. 

 
Art. 17 - As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado da 
habilitação na etapa competitiva e da classificação, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da 
publicação da decisão, à comissão de seleção. 

 
§ 1º - Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de seleção no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados do recebimento, deverão ser encaminhados à autoridade competente para decisão 
final. 

 
§ 2º - Os recursos serão apresentados nos termos do edital. 

 
§ 3º - No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a competência para decisão final do 
recurso poderá observar regulamento próprio do conselho. 

 

§ 4º - Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo. 
 
Art. 18 - Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para sua interposição, o órgão ou a 
entidade pública municipal deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial, as decisões 
recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 
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Art. 19 - A habilitação da organização da sociedade civil na etapa competitiva e na etapa da 
classificação não implica relação de obrigatoriedade para formalização de parceria, contudo, havendo 
a celebração da parceria será obedecida a ordem de classificação. 

 
Art. 20 - A revogação ou anulação do processo de Chamamento Público não gera direito à indenização 
às organizações da sociedade civil participantes. 

 

CAPÍTULO III 
DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

 
Seção I 
Do Instrumento de Parceria 

 
Art. 21 - O termo de fomento ou de colaboração ou o acordo de cooperação deverá conter as cláusulas 
essenciais previstas no art. 42 da Lei nº 13.019/2014. 

 
Art. 22 - A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do art. 42 da Lei nº 13.019/2014, deverá 
estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, 
passível de prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda cinco anos. 

 
Parágrafo único - Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o 
prazo de que trata o caput deste artigo, desde que tecnicamente justificado, poderá ser de até dez 
anos. 

 
Art. 23 - Quando a execução da parceria resultar na produção de bem submetido ao regime jurídico 
relativo à propriedade intelectual, o termo ou acordo disporá, em cláusula específica, sobre sua 
titularidade e seu direito de uso, observado o interesse público e o disposto na Lei Federal nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, e na Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996. 

 

Parágrafo único - A cláusula de que trata este artigo deverá dispor sobre o tempo e o prazo da licença, 
as modalidades de utilização e a indicação quanto ao alcance da licença, se unicamente para o território 
nacional ou também para outros territórios. 

 
Art. 24 - A cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos repassados pela administração pública municipal após o fim da parceria, 
prevista no inciso X do art. 42 da Lei nº 13.019/2014, poderá determinar a titularidade dos bens 
remanescentes: 
I - para o órgão ou a entidade pública municipal, quando necessários para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto 
pela administração pública municipal; ou 
II - para a organização da sociedade civil, quando os bens forem úteis à continuidade da execução de 
ações de interesse social pela organização. 

 

§ 1º - Na hipótese do inciso I deste artigo, a organização da sociedade civil deverá, a partir da data da 
apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os bens para a administração pública 
municipal, que deverá retirá-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o qual a organização da 
sociedade civil não mais será responsável pelos bens. 

 
§ 2º - Na hipótese do § 1º deste artigo, a organização da sociedade civil não poderá utilizar os bens 
colocados à disposição, salvo expressa autorização da administração pública. 

 

§ 3º - A cláusula de determinação da titularidade dos bens remanescentes para o órgão ou a entidade 
pública municipal formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o art. 35, § 5º, da 
Lei nº 13.019/2014. 
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§ 4º - Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a cláusula de definição da titularidade dos bens 
remanescentes poderá prever que a organização da sociedade civil possa realizar doação a terceiros, 
inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para 
realização ou continuidade de ações de interesse social. 

 

§ 5º - Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, caso a prestação de contas final seja rejeitada, a 
titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a organização da sociedade civil, observados 
os seguintes procedimentos: 
I - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição 
não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou 
II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao 
erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 

 

§ 6º - Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil durante a vigência da parceria: 
I - os bens remanescentes deverão ser retirados pela administração pública municipal, no prazo de até 
90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução, quando a cláusula de que trata o caput 
deste artigo determinar a titularidade disposta no inciso I; ou 
II - o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do 
valor a ser ressarcido, quando o poder público municipal optar pela doação à organização da sociedade 
civil por melhor atender ao interesse social, quando a cláusula de que trata o caput deste artigo 
determinar a titularidade disposta no inciso II. 

 
Seção II 
Da Celebração 

 

Art. 25 - A celebração do termo de fomento ou do termo de colaboração depende da indicação expressa 
de prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 

 

Parágrafo único - A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada 
parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro deverá ser efetivada por meio de certidão de 
apostilamento do instrumento da parceria no exercício em que a despesa estiver consignada, nos 
termos do disposto no inciso II do § 2º do art. 46 deste Decreto. 

 

Art. 26 - Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a organização da 
sociedade civil selecionada para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresentar o seu plano de trabalho, 
que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o 
projeto e com as metas a serem atingidas; 
II - a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede; 
III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas; 
V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, 
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à 
execução do objeto; 
VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e 

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do art. 38 deste 
Decreto. 

 

§ 1º - A previsão de receitas e despesas de que trata o inciso V deste artigo deverá incluir os elementos 
indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no 
mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de 
associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação 
disponíveis ao público. 
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§ 2 - Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já 
apresentadas na proposta, observados os termos e as condições constantes no edital. 

 

§ 3º - Para fins do disposto no § 2º deste artigo, a administração pública municipal poderá solicitar a 
realização de ajustes no plano de trabalho, observados os termos e as condições da proposta e do 
edital. 

 
§ 4º - O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de 10 (dez) dias úteis, contado da 
data de recebimento da solicitação apresentada à organização da sociedade civil na forma do § 3º 
deste artigo. 

 
§ 5 - A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 

 

Art. 27 - Além da apresentação do plano de trabalho, a organização da sociedade civil selecionada, no 
prazo de que trata o caput do art. 26, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no 
inciso I do art. 2º, nos incisos I a V do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 
13.019/2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da 
referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 
33 da Lei nº 13.019/2014; 
II - cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria da organização da sociedade civil, 
registrada na forma da Lei; 
III - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio 
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Municipal do Brasil, para demonstrar que a organização da 
sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo; 
IV - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza 
semelhante podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos 
internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização 
da sociedade civil ou a respeito dela; 
d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, 
conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros; 
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou 
projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas 
ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil; 
V - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
VI - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 
VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
VIII - Certidão de Quitação Plena dos Tributos Municipais; 
IX - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, 
com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de 
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; 
X - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por 
ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 
XI - declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 
13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento; 
XII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de 
instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir 
com recursos da parceria; e 
XIII- prova do registro e/ou inscrição no respectivo Conselho de políticas públicas, quando for o caso. 
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§ 1º - A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil independe da capacidade 
já instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a 
realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria. 

 
§ 2º - Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos V a VIII, as 
certidões positivas com efeito de negativas. 

 

§ 3º - A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos societários e em seu 
quadro de dirigentes, quando houver. 

 

§ 4º - O prazo disciplinado no inciso III deste artigo poderá ser reduzido por ato específico e excepcional 
do Prefeito quando nenhuma organização da sociedade civil o atingir. 

 

§ 5º - A critério da administração pública municipal, os documentos previstos nos incisos III e V a VIII 
deste artigo ficam dispensados quando se tratar da celebração de acordo de cooperação. 

 
 
Art. 28 - Além dos documentos relacionados no art. 27 deste Decreto, a organização da sociedade civil, 
por meio de seu representante legal, deverá apresentar, no prazo de que trata o caput do art. 26, 
declaração de que: 
I - não há, em seu quadro de dirigentes: 

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública municipal; e 
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das 
pessoas mencionadas na alínea “a” deste inciso; 
II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública 
municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; e 
III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública municipal; 
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e 
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o 
patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de 
crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

 
§ 1º - Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural à 
organização política do País que exerça atividade típica de governo, de forma remunerada, como 
Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado, 
Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, 
Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público. 

 
§ 2º - Para fins deste Decreto, não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos 
de direitos e de políticas públicas. 

 

Art. 29 - Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados nos termos dos artigos 
27 e 28 deste Decreto ou quando as certidões referidas nos incisos V a VIII do art. 27 deste Decreto 
estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria. 
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Art. 30 - No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a 
administração pública municipal deverá consultar os cadastros municipais, estaduais e federais para 
verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração. 
Parágrafo único - Para fins de apuração do constante no inciso IV do art. 39 da Lei nº 13.019/2014, o 
gestor da parceria verificará a existência de contas rejeitadas em âmbito federal, estadual, distrital ou 
municipal que cujas informações preponderarão sobre aquelas constantes no documento a que se 
refere o inciso XI do art. 27 deste Decreto, se houver. 

 
Art. 31 - O parecer de órgão técnico deverá se pronunciar a respeito dos itens enumerados no inciso V 
do art. 35 da Lei nº 13.019/2014. 

 

Parágrafo único - Para fins do disposto na alínea “c” do inciso V do art. 35 da Lei nº 13.019/2014, o 
parecer analisará a compatibilidade entre os valores apresentados no plano de trabalho, conforme 
disposto no § 1º do art. 25 deste Decreto, e o valor de referência ou teto indicado no edital, conforme 
disposto no § 8º do art. 9º deste Decreto. 

 
Art. 32 - O parecer jurídico será emitido pela Procuradoria-Geral do Município, ou pelo órgão jurídico 
da entidade da administração pública indireta municipal. 

 

§ 1º - A manifestação individual em cada processo será dispensada quando já houver parecer sobre 
minuta-padrão e em outras hipóteses definidas no ato de que trata o § 2º deste artigo. 

 
§ 2º - Ato do Procurador-Geral do Município disciplinará o disposto neste artigo. 

 

Art. 33 - Os termos de fomento e de colaboração serão firmados pelo Secretário Municipal ou pelo 
dirigente máximo da entidade da administração pública municipal, devendo conter, ainda, a título de 
presença, a assinatura do Secretário Municipal de Finanças e do Procurador-Geral do Município, 
permitida a delegação, vedada a subdelegação. 

 

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO DA PARCERIA 

 
Seção I 
Da Liberação e da Contabilização dos Recursos 

 
Art. 34 - A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso que guardará consonância 
com as metas da parceria. 

 
§ 1º - Fica vedado o repasse integral dos recursos antecipadamente à execução da parceria, exceto 
quando a execução do projeto ou atividade assim o exigir e desde que haja previsão expressa no Plano 
de Trabalho e justificativa do gestor da parceria autorizada pelo Secretário Municipal ou pelo dirigente 
máximo da entidade da administração pública municipal. 

 

§ 2º - Os recursos serão depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, em 
instituição financeira pública. 

 

§ 3º - Os recursos deverão ser aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira 
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não 
empregados na sua finalidade. 

 
Art. 35 - As liberações de parcelas serão retidas nas hipóteses previstas no art. 48 da Lei nº 
13.019/2014. 

 

§ 1º - A verificação das hipóteses de retenção previstas no art. 48 da Lei nº 13.019/2014, ocorrerá por 
meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo: 
I - a verificação da existência de denúncias aceitas; 
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II - a análise das prestações de contas, nos termos do § 1º do art. 57 deste Decreto; 
III - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle 
interno e externo; 
IV - a consulta aos cadastros e sistemas que permitam aferir a regularidade da parceria. 

 
§ 2º - O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura 
inadimplemento de obrigação estabelecida no termo de fomento ou de colaboração, conforme disposto 
no inciso II do art. 48 da Lei nº 13.019/2014. 
§ 3º - As parcerias com recursos depositados em conta corrente específica e não utilizados no prazo 
de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) deverão ser rescindidas conforme previsto no inciso II do 
art. 63 deste Decreto. 

 

§ 4º - O disposto no § 3º deste Decreto poderá ser excepcionado quando houver execução parcial do 
objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Secretário Municipal 
ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública municipal. 

 
Art. 36 - Os recursos da parceria geridos pelas organizações da sociedade civil, inclusive pelas 
executantes não celebrantes na atuação em rede, estão vinculados ao plano de trabalho e não 
caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos 
seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

 
Seção II 
Das Compras e Contratações e da Realização de Despesas e Pagamentos 

 
Art. 37 - As compras e contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil com 
recursos transferidos pela administração pública municipal adotarão métodos usualmente utilizados 
pelo setor privado. 

 
Parágrafo único - A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos termos de que trata 
o art. 45 da Lei nº 13.019/2014: 
I - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; e 
II - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo 
de fomento ou de colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública municipal quanto à inadimplência da organização da sociedade civil em relação 
ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de 
restrição à sua execução. 

 

Art. 38 - A organização da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para 
realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação. 

 

Art. 39 - O valor efetivo da compra ou contratação deverá estar compatível com o valor médio de 
mercado e será comprovado mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros: 
I - Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br; 
II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenha a data e hora de acesso; 
III - contratações similares em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 
da pesquisa de preços; ou 
IV - pesquisa com, no mínimo, três fornecedores ou prestadores de serviço. 

 

§ 1º - No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. 
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§ 2º - No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média ou o menor dos 
preços obtidos. 

 

§ 3º - A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, deverá ser 
devidamente justificada pelo dirigente e previamente aprovada pela Administração Pública. 

 

§ 4º - No caso do inciso IV deste artigo, somente serão admitidos os preços cujas datas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

 

§ 5º - Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os preços 
inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados. 

 

Art. 40 - As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de 
serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ 
da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins 
de comprovação das despesas. 
§ 1º - A organização da sociedade civil deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas na 
plataforma eletrônica, sendo dispensada a inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos 
referentes às despesas, que deverão ser encaminhados em duas vias (original e cópia) para 
conferência da Administração Pública. 

 
§ 2º - Após conferência da Administração Pública, a organização da sociedade civil deverá manter a 
guarda dos originais, conforme o disposto no art. 59 deste Decreto. 

 

Art. 41 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica, por meio da 
Transferência Eletrônica Disponível - TED, PIX, débito em conta e boleto bancário, todos sujeitos à 
identificação do beneficiário final. 

 
§ 1º - O termo de fomento ou de colaboração poderá admitir a dispensa da exigência do caput e 
possibilitar a realização de pagamentos em espécie, após saque à conta bancária específica da 
parceria, na hipótese de impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, devidamente 
justificada pela organização da sociedade civil no plano de trabalho, que poderá estar relacionada, 
dentre outros motivos, com: 
I - o objeto da parceria; 
II - a natureza dos serviços a serem prestados na execução da parceria. 

 
§ 2º - Ato do Secretário Municipal ou do dirigente máximo da entidade da administração pública 
municipal disporá sobre os critérios e limites para a autorização do pagamento em espécie. 

 
Art. 42 - Os custos indiretos necessários à execução do objeto, de que trata o inciso III do art. 46 da 
Lei nº 13.019/2014, poderão incluir, entre outras despesas, aquelas com internet, transporte, aluguel, 
telefone, Transferência Eletrônica Disponível - TED, consumo de água e luz e remuneração de serviços 
contábeis e de assessoria jurídica. 

 

Art. 43 - A organização da sociedade civil somente poderá pagar despesa em data posterior ao término 
da execução do termo de fomento ou de colaboração quando a constituição da obrigação tiver ocorrido 
durante sua vigência e estiver prevista no plano de trabalho. 

 

Art. 44 - Para os fins deste Decreto, considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário à execução 
do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da organização da sociedade 
civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no 
plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e trabalhista. 

Praça Purificação | S/N | Centro | Santo Amaro-Ba

www.pmsantoamaro.ba.ipmbrasil.org.br/
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2194B349EEAF41DCD46608D145AEF017



sexta-feira, 12 de julho de 2024  |  Ano VI - Edição nº 00947 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 092

Prefeitura Municipal de Santo Amaro

           ESTADO DA BAHIA 
             PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

                 GABINETE DA PREFEITA  

 
 
Parágrafo único - É vedado à administração pública municipal praticar atos de ingerência na seleção e 
na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou que direcionem o recrutamento de 
pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida organização. 

 
Art. 45 - Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da 
equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência 
da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, 
verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores: 
I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à 
parceria; e 
II - sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas de 
trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo municipal. 

 

§ 1º - Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa para fins 
de prestação de contas, nos termos da alínea “d” do inciso i do § 2º do art. 65 deste Decreto, vedada a 
duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

 
§ 2º - Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos 
em que a execução do objeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os 
prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 

 
§ 3º - O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, ainda que após o término da execução 
da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na execução das metas previstas 
no plano de trabalho. 

 
§ 4º - A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência, inclusive na plataforma 
eletrônica, aos valores pagos, de maneira individualizada, a título de remuneração de sua equipe de 
trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos 
cargos e valores, na forma do art. 86. 

 

Seção III 
Das Alterações na Parceria 

 
Art. 46 - O órgão ou a entidade da administração pública municipal poderá autorizar ou propor a 
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após, respectivamente, 
solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja 
alteração de seu objeto, da seguinte forma: 
I - por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até trinta por cento do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 22 deste Decreto; ou 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do 
término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

 
§ 1º - No caso de ampliação de metas em percentual superior aos trinta por cento de que trata o inciso 
I, a administração estará dispensada de realizar novo procedimento de chamamento público desde que 
verificadas as hipóteses de dispensa e inexigibilidade de que tratam os art. 30 e 31 da Lei nº 13.019/ 
2014. 
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§ 2º - Sem prejuízo das alterações previstas no caput deste artigo, a parceria deverá ser alterada por 
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da administração 
pública municipal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a 
prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou 
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

 

§ 3º - O órgão ou a entidade pública deverá se manifestar sobre a solicitação de que trata o caput no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado da data de sua apresentação, ficando o prazo suspenso quando 
forem solicitados esclarecimentos à organização da sociedade civil. 

 
§ 4º - No caso de término da execução da parceria antes da manifestação sobre a solicitação de 
alteração da destinação dos bens remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a 
responsabilidade da organização da sociedade civil até a decisão do pedido. 

 
Art. 47 - A manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do Município é dispensada nas hipóteses de 
alteração da parceria por certidão de apostilamento, sem prejuízo de consulta sobre dúvida jurídica 
específica apresentada pelo gestor da parceria ou por outra autoridade que se manifeste no processo. 

 
CAPÍTULO V 
DA ATUAÇÃO EM REDE 

 
Art. 48 - A execução das parcerias pode se dar por atuação em rede de duas ou mais organizações da 
sociedade civil, a ser formalizada mediante assinatura de termo de atuação em rede. 

 

§ 1º - A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações coincidentes, quando há identidade 
de intervenções, ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria. 

 

§ 2º - A rede deve ser composta por: 
I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a administração pública municipal, 
que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo 
participar diretamente ou não da execução do objeto; e 
II - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes da parceria com a 
administração pública municipal, que deverão executar ações relacionadas ao objeto da parceria 
definidas em comum acordo com a organização da sociedade civil celebrante. 

 

§ 3º - A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem descaracteriza a 
capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil celebrante. 

 
Art. 49 - A atuação em rede será formalizada entre a organização da sociedade civil celebrante e cada 
uma das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes por meio de termo de atuação 
em rede. 

 
§ 1º - O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações recíprocas, e estabelecerá, no 
mínimo, as ações, as metas e os prazos que serão desenvolvidos pela organização da sociedade civil 
executante e não celebrante e o valor a ser repassado pela organização da sociedade civil celebrante. 

 
§ 2º - A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à administração pública municipal 
a assinatura do termo de atuação em rede no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado da data de 
sua assinatura. 

 

§ 3º - Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a organização da sociedade civil 
celebrante deverá comunicar o fato à administração pública municipal no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data da rescisão. 
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§ 4º - A organização da sociedade civil celebrante deverá assegurar, no momento da celebração do 
termo de atuação em rede, a regularidade jurídica e fiscal da organização da sociedade civil executante 
e não celebrante, que será verificada por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Municipal do Brasil; 
II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas; 
III - certidões previstas nos incisos V a VIII do art. 27 deste Decreto; e 

IV - declaração do representante legal da organização da sociedade civil executante e não celebrante 
de que não possui impedimento nos cadastros municipais, estaduais ou federais. 

 

§ 5º - Fica vedada a participação em rede de organização da sociedade civil executante e não 
celebrante que tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos integrantes da comissão de 
seleção responsável pelo chamamento público que resultou na celebração da parceria. 

 
Art. 50 - A organização da sociedade civil celebrante deverá comprovar à administração pública 
municipal o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei nº 13.019/2014, a serem 
verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Municipal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil celebrante existe há, no 
mínimo, cinco anos com cadastro ativo; e 
II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede, sendo 
admitidos: 
a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a celebrante participe 
ou tenha participado; 
b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de redes de que 
a celebrante participe ou tenha participado; ou 
c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a celebrante 
participe ou tenha participado. 

 

Parágrafo único - A administração pública municipal verificará se a organização da sociedade civil 
celebrante cumpre os requisitos previstos no caput no momento da celebração da parceria. 

 

Art. 51 - A organização da sociedade civil celebrante da parceria é responsável pelos atos realizados 
pela rede. 
§ 1º - Para fins do disposto no caput deste artigo, os direitos e as obrigações da organização da 
sociedade civil celebrante perante a administração pública municipal não poderão ser sub-rogados à 
organização da sociedade civil executante e não celebrante. 

 
§ 2º - Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parceria, as 
organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes responderão subsidiariamente até o 
limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor devido em razão de dano ao erário. 

 
§ 3º - A administração pública municipal avaliará e monitorará a organização da sociedade civil 
celebrante, que prestará informações sobre prazos, metas e ações executadas pelas organizações da 
sociedade civil executantes e não celebrantes. 

 

§ 4º - As organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes deverão apresentar 
informações sobre a execução das ações, dos prazos e das metas e documentos e comprovantes de 
despesas, inclusive com o pessoal contratado, necessários à prestação de contas pela organização da 
sociedade civil celebrante da parceria, conforme descrito no termo de atuação em rede e no inciso I do 
parágrafo único do art. 35-A da Lei nº 13.019/2014. 

 
§ 5º - O ressarcimento ao erário realizado pela organização da sociedade civil celebrante não afasta o 
seu direito de regresso contra as organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes. 
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CAPÍTULO VI 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

 
Seção I 
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação 

 
Art. 52 - A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrativa colegiada responsável 
pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, 
pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à 
priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos 
relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 

 
§ 1º - O órgão ou a entidade pública municipal designará, em ato específico, os integrantes da comissão 
de monitoramento e avaliação, a ser constituída por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo 
ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal. 

 
§ 2º - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de 
especialista que não seja membro deste colegiado para subsidiar seus trabalhos. 

 

§ 3º - O órgão ou a entidade pública municipal poderá estabelecer uma ou mais comissões de 
monitoramento e avaliação, observado o princípio da eficiência. 

 

§ 4º - A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá periodicamente, com intervalo máximo entre 
as reuniões de três meses, a fim de avaliar a execução das parcerias. 

 

§ 5º - A avaliação pela comissão de monitoramento e avaliação se dará por meio da análise dos 
relatórios técnicos parciais e anuais de monitoramento e avaliação, que deverão ser por ela 
homologados. 

 
§ 6º - O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo serão realizados 
por comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme 
legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019/2014, e deste Decreto. 

 
Art. 53 - O membro da comissão de monitoramento e avaliação deverá se declarar impedido de 
participar do monitoramento e da avaliação da parceria quando verificar que: 
I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou 
empregado da organização da sociedade civil; 
II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure conflito de interesse, ou 
III - tenha participado da comissão de seleção da parceria. 

 
§ 1º - A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não obsta a continuidade do 
processo do monitoramento e avaliação das parcerias. 

 

§ 2º - Na hipótese do § 5º deste artigo, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a 
fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de monitoramento e avaliação. 

 

§ 3º - No prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do conhecimento do fato que gera o impedimento, 
qualquer interessado alegará o impedimento, em petição específica dirigida à comissão de, na qual 
indicará o fundamento da recusa, podendo instruí-la com documentos em que se fundar a alegação e 
com rol de testemunhas. 

 

§ 4º - Verificando que a alegação de impedimento é improcedente, a comissão deverá rejeitá-la. 
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§ 5º - Se reconhecer o impedimento ao receber a petição, a comissão ordenará a substituição do 
membro e fixará o momento a partir do qual o membro não poderia ter atuado. 

 

§ 6º - A comissão decretará a nulidade dos atos do membro, se praticados quando já presente o motivo 
de impedimento. 

 

Seção II 
Das Ações e dos Procedimentos 

 

Art. 54 - As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a 
gestão adequada e regular das parcerias. 

 

§ 1º - As ações de que trata o caput deste artigo contemplarão a análise das informações acerca do 
processamento da parceria constantes da plataforma eletrônica, e da documentação comprobatória 
apresentada pela organização da sociedade civil, incluída a possibilidade de consulta às 
movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação 
sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 

 
§ 2º - O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de monitoramento e 
avaliação da sua execução a serem realizados pelo órgão ou pela entidade da administração pública 
municipal. 

 
§ 3º - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas de verificação 
do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de 
tecnologia da informação. 

 
§ 4º - O relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei nº 13.019/2014, 
será produzido na forma estabelecida pelo § 1º do art. 57 deste Decreto. 

 

Art. 55 - O órgão ou a entidade da administração pública municipal deverá realizar visita técnica in loco 
para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação 
do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas. 

 
§ 1º - O órgão ou a entidade pública municipal deverá notificar previamente a organização da sociedade 
civil, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco. 

 

§ 2 - Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita 
assim nominado, que será arquivado na administração pública e enviado à organização da sociedade  

civil para conhecimento, esclarecimentos e providências que poderá ensejar a revisão do relatório, a  

critério do órgão ou da entidade da administração pública municipal. 
 

§ 3º - A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pelo 
órgão ou pela entidade da administração pública municipal, pelos órgãos de controle interno e pelo 
Tribunal de Contas do Estado. 

 
Art. 56 - Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão ou a entidade pública municipal 
realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação. 

 
 

§ 1º - A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da satisfação dos 
beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela organização 
da sociedade civil, visando a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados e com a 
reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas. 
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§ 2º - A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pela administração pública municipal, 
com metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou 
por meio de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa. 

 
§ 3º - Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a organização da sociedade civil poderá 
opinar sobre o conteúdo do questionário que será aplicado. 

 

§ 4º - Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em documento 
que será enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e eventuais 
providências. 

 
CAPÍTULO VII 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Seção I 
Acompanhamento e Fiscalização das Parcerias 

 
Art. 57 - A administração pública designará ao menos dois técnicos responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização de cada um dos termos de Colaboração e termo de fomento 
celebrados, sendo um deles incumbido da análise do relatório de execução financeira e o outro 
incumbido da análise do relatório de execução do objeto, fornecendo informações capazes de subsidiar 
o gestor da parceria na elaboração do seu relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação. 

 
§ 1º - O relatório técnico de monitoramento e avaliação conterá: 
I - os elementos dispostos no § 1º do art. 59 da Lei nº13.019/2014, demonstrando: 
a) avaliação as metas já alcançadas e seus benefícios; 
b) descrição dos efeitos da parceria na realidade local referentes: 
c) os impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 
d) o grau de satisfação do público-alvo, 
e) da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 
II - a análise da execução financeira da parceria que avaliará sua regularidade e conformidade com o 
plano de trabalho. 

 
§ 2º - Compete à Administração Pública: 

I - acompanhar a execução da parceria em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 
II - registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução da parceria; 
III - informar acerca de verificação vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da parceria, 
opinando pela melhor forma de reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição do objeto; 
IV - exigir o cumprimento das cláusulas da parceria e respectivos termos aditivos; 
V - comunicar ao gestor da parceria, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de 
decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência 
de prejuízo ao interesse público; 
VI - aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o previsto no 
contrato; 
VII - emitir atestado de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido. 

 

§ 3º - As designações de que trata o caput deste artigo deverão ser realizadas entre servidores 
ocupantes de cargo efetivo ou emprego permanente das áreas competentes do órgão ou da entidade 
da administração pública municipal. 

 
§ 4º - Serão ainda designados suplentes para a substituição dos técnicos responsáveis de que trata o 
caput deste artigo nos casos de sua ausência ou impedimento em virtude de férias, licença ou qualquer 
outro afastamento temporário, de modo a evitar a descontinuidade dos atos de fiscalização do 
instrumento contratual. 
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Art. 58 - O gestor da parceria, municiado das informações promovidas pela Administração Pública, 
elaborará o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação, nos termos do art. 59 da Lei nº 
13.019/2014, que será encaminhado ao Administrador Público e à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação. 

 
§ 1º - Compete ao gestor da parceria: 
I - autorizar a celebração de termo aditivo à parceria; 
II - examinar qualitativa e quantitativamente a execução da parceria; 
III - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição do objeto parcerizado em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução; 
IV - aplicar penalidades, subsidiado pelas informações fornecidas pela Administração ou fornecer 
subsídios ao Administrador Público ou ao agente público responsável por sua aplicação, nos termos da 
legislação municipal; 
V - decidir sobre a rescisão das parcerias; 
VI - analisar e responsabilizar-se por eventual necessidade de convalidação dos termos contratuais. 

 

Art. 59 - As funções de responsável e gestor de parcerias não serão remuneradas, sendo consideradas 
de relevante caráter público. 

 

Art. 60 - Os agentes públicos responsáveis pelas funções instituídas neste Decreto deverão informar à 
Controladoria-Geral do Município sobre as irregularidades verificadas nos contratos celebrados. 

 

Art. 61 - A prestação de contas será considerada regular quando, da análise do Relatório Parcial de 
Execução do Objeto e Relatório Parcial de Execução Financeira, for constatado o alcance parcial das 
metas da parceria. 

 

Art. 62 - Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou 
inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a organização da sociedade civil para, no 
prazo de 30 (trinta) dias: 
I - sanar a irregularidade; 
II - cumprir a obrigação; ou 
III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da 
obrigação. 

 

Parágrafo único - Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa 
suficiente. 

 
Art. 63 - Na hipótese do artigo 62 deste Decreto, se persistir irregularidade ou inexecução parcial do 
objeto, o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação: 
I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: 

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à 
prestação de contas não apresentada; e 
b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 35; ou 
II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 
a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à 
prestação de contas não apresentada; e 
b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de que trata a alínea “a” no 
prazo determinado. 

 

Parágrafo único - O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório técnico 
de monitoramento e avaliação homologado pela comissão de monitoramento e avaliação. 

 
Seção II 
Prestação de Contas Parcial 
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Art. 64 - A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter 
elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas, bem como da regular 
utilização dos recursos, quando houver. 

 
Parágrafo único - Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil celebrante 
apresentar a prestação de contas, inclusive no que se refere às ações executadas pelas organizações 
da sociedade civil executantes e não celebrantes. 

 
Art. 65 - Para fins de prestação de contas a organização da sociedade civil deverá apresentar relatório 
de execução financeira e relatório de execução do objeto, na plataforma eletrônica, que conterão: 
I - Relatório de Execução Financeira: contendo a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive 
rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho. 
II - Relatório de Execução do Objeto: contendo a demonstração do alcance das metas referentes ao 
período de que trata a prestação de contas, bem como a descrição das ações desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto. 

 

§ 1º - A prestação de contas deverá ser apresentada na periodicidade definida pelo Plano de Trabalho 
da parceria, de forma condizente com o seu objeto e com o cronograma de desembolso de recursos, 
quando houver. 

 
§ 2º - A comprovação das informações inseridas na plataforma eletrônica de que tratam os incisos I e 
II deste artigo se darão por meio do encaminhamento dos seguintes documentos, dentre outros, em 
duas vias (original e cópia) para conferência da Administração Pública: 
I - Relatório de Execução Financeira: 
a) o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; 
b) o extrato da conta bancária específica; 
c) a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
d) a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e 
e) cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do 
documento, valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação do produto ou 
serviço. 
II - Relatório de Execução do Objeto: 
a) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, 
entre outros; e 
b) os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver. 

 

§ 3º - A memória de cálculo referida na alínea “c” do inciso I do § 2º deste artigo, a ser apresentada 
pela organização da sociedade civil, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o 
detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação 
do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de 
recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

 
§ 4º - O relatório de que trata o inciso II do § 2º deste artigo deverá fornecer elementos para avaliação: 
I - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 
II - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação, 
declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política pública setorial, 
entre outros; e 
III - da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

 

§ 5º - As informações de que trata o § 4º deste artigo serão fornecidas por meio da apresentação de 
documentos e por outros meios previstos no plano de trabalho, conforme definido no inciso IV do art. 
26 deste Decreto. 

 

§ 6º - A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa na hipótese de não cumprimento 
do alcance das metas. 
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Art. 66 - As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos originais 
relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de 
contas. 

 

Seção III 
Prestação de Contas Anual 

 
Art. 67 - Nas parcerias com vigência superior a um ano, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar prestação de contas anual, exclusivamente com relação ao desenvolvimento de seu objeto, 
para fins de monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de trabalho. 
§ 1º - A prestação de contas anual deverá ser apresentada no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após o 
fim de cada exercício, conforme estabelecido no instrumento da parceria. 

 

§ 2º - Para fins do disposto no § 1º deste artigo, considera-se exercício cada período de doze meses 
de duração da parceria, contado da primeira liberação de recursos para sua execução. 

 

§ 3º - A prestação de contas anual consistirá na apresentação do Relatório Anual de Execução do 
Objeto, que deverá observar o disposto no art. 65 deste Decreto. 

 

§ 4º - Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria notificará a 
organização da sociedade civil para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresentar a prestação de contas. 
§ 5º - Se persistir a omissão de que trata o § 4º deste artigo, aplica-se o disposto no § 2º do art. 70 da 
Lei nº 13.019/2014. 

 

Art. 68 - A análise da prestação de contas anual será realizada por meio da produção de relatório 
técnico anual de monitoramento e avaliação quando a parceria for selecionada por amostragem, 
conforme ato do dirigente máximo da entidade da administração pública municipal, considerados os 
parâmetros a serem definidos pela Controladoria-Geral do Município. 

 
Seção IV 
Da Prestação de Contas Final 

 
Art. 69 - As organizações da sociedade civil deverão apresentar a prestação de contas final por meio 
de Relatório Final de Execução do Objeto e Relatório Final de Execução Financeira, que deverá conter 
os elementos previstos no art. 65 deste Decreto, o comprovante de devolução de eventual saldo 
remanescente de que trata o art. 52 da Lei nº 13.019/2014, e a previsão de reserva de recursos para 
pagamento das verbas rescisórias de que trata o § 3º do art. 45 deste Decreto. 

 
Art. 70 - A análise da prestação de contas final pela administração pública municipal será formalizada 
por meio de parecer técnico conclusivo, a ser inserido na plataforma eletrônica, que deverá verificar o 
cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho e considerará: 
I - o Relatório Final de Execução do Objeto e de Execução Financeira; 
II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto e de Execução Financeira, para parcerias com 
duração superior a um ano; 
III - relatório de visita técnica in loco, quando houver; e 
IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver. 

 
Parágrafo único - Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano 
de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria. 

 

Art. 71 - Para fins do disposto no art. 69 da Lei nº 13.019/2014, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar: 
I - o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do término 
da execução da parceria, conforme estabelecido no instrumento de parceria, prorrogável por até 10 
(dez) dias úteis, mediante justificativa e solicitação prévia da organização da sociedade civil; e 
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II - o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado de sua 
notificação, conforme estabelecido no instrumento de parceria, prorrogável por até 10 (dez) dias úteis, 
mediante justificativa e solicitação prévia da organização da sociedade civil. 

 
Art. 72 - O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da autoridade 
competente e deverá concluir pela: 
I - aprovação das contas; 

II - aprovação das contas com ressalvas; ou 
III - rejeição das contas. 

 

§ 1º - A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas, bem 
como da regularidade na execução financeira da parceria, conforme disposto neste Decreto. 

 

§ 2º - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as 
metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não 
resulte em dano ao erário. 

 
§ 3º - A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
I - omissão no dever de prestar contas; 

II - descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho; 
III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou 
IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

 
Art. 73 - A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar a 
parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a subdelegação. 

 

Parágrafo único - A organização da sociedade civil será notificada da decisão de que trata o caput deste 
artigo e poderá: 
I - apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias úteis, à autoridade que a proferiu, a qual, se não 
reconsiderar a decisão no prazo de 15 (quinze) dias úteis, encaminhará o recurso ao dirigente máximo 
do órgão ou entidade da administração pública municipal, para decisão final no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis; ou 
II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável, 
no máximo, por igual período. 

 
Art. 74 - Exaurida a fase recursal, o órgão ou a entidade da administração pública municipal deverá: 
I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrar na plataforma eletrônica as 
causas das ressalvas; e 
II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a organização da sociedade civil para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis: 
a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada 
ou com a prestação de contas não apresentada; ou 
b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante 
a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do § 2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

§ 1º - O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e será 
considerado na eventual aplicação das sanções de que trata o Capítulo VIII deste Decreto. 

 

§ 2º - A administração pública municipal deverá se pronunciar sobre a solicitação de que trata a alínea 
“b” do inciso II do art. 74 deste Decreto no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

§ 3º - A realização das ações compensatórias de interesse público não deverá ultrapassar a metade do 
prazo previsto para a execução da parceria. 
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§ 4º - Compete exclusivamente ao dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública 
municipal autorizar o ressarcimento de que trata a alínea “b” do inciso II do art. 74 deste Decreto. 

 

§ 5º - Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a alínea “b” do inciso II do 
art. 74 deste Decreto serão definidos em ato do dirigente máximo do órgão ou da entidade da 
administração pública municipal, observados os objetivos da política, do plano, do programa ou da ação 
em que a parceria esteja inserida. 

 

§ 6º - Na hipótese do inciso II do art. 74 deste Decreto, o não ressarcimento ao erário ensejará: 
I - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e 
II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas na plataforma eletrônica e no Sistema 
Único de Cadastro de Fornecedores do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
rejeição. 

 

Art. 75 - O prazo de análise da prestação de contas final pela administração pública municipal deverá 
ser fixado no instrumento da parceria e será de até cento e cinquenta dias, contado da data de 
recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto. 

 
§ 1º - O prazo de que trata o caput deste artigo poderá ser prorrogado, justificadamente, por igual 
período, não podendo exceder o limite de 300 (trezentos) dias. 

 
§ 2º - O transcurso do prazo definido no caput deste artigo, e de sua eventual prorrogação, nos termos 
do § 1º deste artigo, sem que as contas tenham sido apreciadas: 
I - não impede que a organização da sociedade civil participe de outros chamamentos públicos e 
celebre novas parcerias; e 
II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 
cofres públicos. 

 
§ 3º - Se o transcurso do prazo definido no caput deste artigo, e de sua eventual prorrogação, nos 
termos do § 1º deste artigo, se der por culpa exclusiva da administração pública municipal, sem que se 
constate dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, não incidirão juros de mora 
sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação 
conclusiva pela administração pública municipal, sem prejuízo da atualização monetária, que observará 
a variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 
Art. 76 - Os débitos a serem restituídos pela organização da sociedade civil serão apurados mediante 
atualização monetária, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 
I - nos casos em que for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, os 
juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período 
de inércia da administração pública municipal quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 75; e 
II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir: 

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou 
b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de que trata a alínea “a” 
deste inciso, com subtração de eventual período de inércia da administração pública municipal quanto 
ao prazo de que trata o § 3º do art. 75 deste Decreto. 

 
Parágrafo único - Os débitos de que trata o caput deste artigo observarão juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês de pagamento. 

 

Seção V 
Da Prestação de Contas dos Acordos de Cooperação 
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Art. 77 - A prestação de contas dos Acordos de Cooperação será simplificada, nos termos do art. 63, § 
3º, da Lei nº 13.019/2014, ou poderá ser dispensada, pelo Secretário Municipal ou pelo dirigente 
máximo da entidade da administração pública municipal. 

 
§ 1º - A administração pública designará ao menos um técnico responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização de cada um dos acordos de cooperação celebrados, sendo ele incumbido da análise do 
relatório de execução do objeto, fornecendo informações capazes de subsidiar o gestor da parceria na 
elaboração do seu relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação. 

 

§ 2º - O relatório técnico de monitoramento e avaliação conterá: 
I - avaliação das metas já alcançadas e seus benefícios; 
II - descrição dos efeitos da parceria na realidade local referentes; 
III - os impactos das ações desenvolvidas; 
IV - o grau de satisfação do público-alvo; 
V - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

 

CAPÍTULO VIII 
DAS SANÇÕES 

 

Art. 78 - Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas da Lei nº 13.019/2014, e da legislação específica, a administração pública municipal poderá 
aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - suspensão temporária; 

III - declaração de inidoneidade. 
 
§ 1º - É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de 
vista dos autos processuais. 

 

§ 2º - A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas 
impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no âmbito da parceria que não 
justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

 
§ 3º - A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas 
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a 
imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, 
as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela 
provieram para a administração pública municipal. 

 
§ 4º - A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de participar de 
chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da administração 
pública municipal por prazo não superior a dois anos. 

 
§ 5º - A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade civil de participar 
de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas 
de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública municipal pelos prejuízos resultantes, e após decorrido 
o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade. 

 
§ 6º - A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de 
competência exclusiva de Secretário Municipal. 

 

Art. 79 - Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos I a III do art. 71 deste 
Decreto caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da 
decisão. 
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Parágrafo único - No caso da competência exclusiva do Secretário Municipal prevista no § 6º do art. 78 
deste Decreto, o recurso cabível é o pedido de reconsideração. 

 

Art. 80 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de 
inidoneidade, a organização da sociedade civil deverá ser inscrita, cumulativamente, como 
inadimplente no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município, enquanto perdurarem os 
efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 
Art. 81 - Prescrevem no prazo de cinco anos as ações punitivas da administração pública municipal 
destinadas a aplicar as sanções previstas neste Decreto, contado da data de apresentação da 
prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, 
no caso de omissão no dever de prestar contas. 

 

Parágrafo único - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à 
apuração da infração. 

 
CAPÍTULO IX 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

 
Art. 82 - As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos poderão apresentar 
proposta de abertura de Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS aos órgãos ou às 
entidades da administração pública municipal para que seja avaliada a possibilidade de realização de 
chamamento público com objetivo de celebração de parceria. 

 
§ 1º - O Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS tem por objetivo permitir a oitiva da 
sociedade sobre ações de interesse público e recíproco que não coincidam com projetos ou atividades 
que sejam objeto de chamamento público ou parceria em curso no âmbito do órgão ou da entidade da 
administração pública municipal responsável pela política pública. 

 

§ 2º - A realização de chamamento público ou a celebração de parceria não depende da realização do 
Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS. 

 
 

Art. 83 - A administração pública municipal disponibilizará modelo de formulário para que as 
organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos possam apresentar proposta de 
abertura de Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS, que deverá atender aos 
seguintes requisitos: 
I - identificação do subscritor da proposta; 
II - indicação do interesse público envolvido; 
III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou desenvolvida e, quando possível, 
indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida. 

 
§ 1º - A proposta de que trata o caput deste artigo será encaminhada ao órgão ou à entidade da 
administração pública municipal responsável pela política pública a que se referir. 

 

§ 2º - Os órgãos e as entidades da administração pública municipal estabelecerão período para o 
recebimento de propostas que visem à instauração de PMIS, observado o mínimo de 60 (sessenta) 
dias por ano. 

 

Art. 84 - A avaliação da proposta de instauração de Procedimento de Manifestação de Interesse Social 
- PMIS observará, no mínimo, as seguintes etapas: 
I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos previstos no art. 82 deste Decreto; 
II - decisão sobre a instauração ou não do Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS, 
após verificada a conveniência e a oportunidade pelo órgão ou pela entidade da administração pública 
municipal responsável; 
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III - se instaurado o Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS, oitiva da sociedade 
sobre o tema; 
IV - manifestação do órgão ou da entidade da administração pública municipal responsável sobre a 
realização ou não do chamamento público proposto no Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social - PMIS. 

 

§ 1º - A partir do recebimento da proposta de abertura do Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social - PMIS, apresentada de acordo com o art. 82 deste Decreto, a administração pública municipal 
terá o prazo de até seis meses para cumprir as etapas previstas no caput deste artigo. 

 
§ 2º - As propostas de instauração de Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS serão 
divulgadas no sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade da administração pública municipal 
responsável. 

 
CAPÍTULO X 
DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

 
Art. 85 - A administração pública municipal e as organizações da sociedade civil deverão dar 
publicidade e promover a transparência das informações referentes à seleção e à execução das 
parcerias. 

 
Parágrafo único - São dispensadas do cumprimento do disposto no caput deste artigo as parcerias 
realizadas no âmbito de programas de proteção a pessoas ameaçadas. 

 

Art. 86 - O órgão ou a entidade da administração pública municipal divulgará informações referentes às 
parcerias celebradas com organizações da sociedade civil em dados abertos e acessíveis e deverá 
manter, no seu sítio eletrônico oficial a relação dos instrumentos de parcerias celebrados com seus 
planos de trabalho. 

 
Art. 87 - As organizações da sociedade civil divulgarão nos seus sítios eletrônicos oficiais, quando 
houver, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, 
desde a celebração das parcerias até 180 (cento e oitenta) dias após a apresentação da prestação de 
contas final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei nº 13.019/2014. 

 
Parágrafo único - No caso de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil celebrante 
divulgar as informações de que trata o caput deste artigo, inclusive quanto às organizações da 
sociedade civil não celebrantes e executantes em rede. 

 
Art. 88 - A divulgação de campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por organizações da 
sociedade civil nos termos do art. 14 da Lei nº 13.019/2014, observará orientações e normas 
estabelecidas pela Assessoria de Comunicação do Município. 

 
§ 1º - Os meios de comunicação pública municipal de radiodifusão de sons e imagens e de sons 
poderão reservar em suas grades de programação espaço para veiculação de campanhas informativas 
e programações que promovam o acesso à informação das ações desenvolvidas pelas organizações 
da sociedade civil no âmbito das parcerias. 

 

§ 2º - Os recursos tecnológicos e a linguagem utilizados na divulgação das campanhas e programas 
deverão garantir acessibilidade às pessoas com deficiência. 

 

CAPÍTULO XI 
DO CHAMAMENTO PÚBLICO DOS CONSELHOS GESTORES DE FUNDOS ESPECÍFICOS 

 
Seção I 
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Normas Gerais 
 
Art. 89 - O chamamento público para celebração de parcerias executadas com recursos de fundos 
específicos, como o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Fundo Municipal do 
Idoso, entre outros, será realizado pelos respectivos conselhos gestores, por meio de suas comissões 
de seleção, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019/2014, e deste 
Decreto. 

 
§ 1º - Para a realização do Chamamento Público deverá o Conselho Municipal solicitar à Secretaria 
Municipal a que estiver vinculado a instauração de processo administrativo. 

 

§ 2º - Compete à Secretaria Municipal de vinculação a instauração do processo administrativo e seu 
envio ao Conselho Municipal para a realização do chamamento público; 

 

§ 3º - Após a realização do chamamento público, o conselho gestor publicará a deliberação que 
determina quais são as organizações da sociedade civil aptas à formalização do termo de colaboração 
ou do termo de fomento e encaminhará o processo administrativo à Secretaria a que estiver vinculado, 
para que essa proceda às práticas administrativas necessárias à celebração da parceria. 

 
Art. 90 - A análise, aprovação e seleção dos projetos, para a obtenção da Autorização de Captação de 
Recursos ou para celebração de Termo de Colaboração e Termo de Fomento será realizada pela 
comissão de seleção, composta, paritariamente, por conselheiros municipais representantes da 
sociedade civil e do poder público, incluído um ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente 
representante da secretaria municipal a que o conselho gestor estiver vinculado. 

 
§ 1º - A comissão deverá ainda contar com membros suplentes que atuarão nas hipóteses de ausência 
ou impedimento dos membros titulares. 

 

§ 2º - A escolha dos membros para compor a comissão será estabelecida em regramento interno do 
conselho gestor. 

 

§ 3º - Não poderá participar da reunião de análise, aprovação e seleção de projetos o conselheiro 
integrante da comissão de seleção que mantenha ou tenha mantido nos últimos cinco anos relação 
jurídica com a organização da sociedade civil, cujo projeto será avaliado, devendo, em todo caso, ser 
mantida a paridade. 

 

§ 4º - Na hipótese do § 3º deste artigo, o conselheiro impedido deverá ser imediatamente substituído, 
pelo membro suplente da comissão a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de 
seleção. 

 
§ 5º - Não configura o impedimento de que trata o § 3º deste artigo a participação do ocupante de cargo 
efetivo ou emprego permanente representante da secretaria municipal a que o conselho municipal 
estiver vinculado. 

 
 

Art. 91 - O acompanhamento das metas físicas dos projetos executados com recursos do Fundo do 
Municipal será de responsabilidade do conselho gestor por meio de sua comissão de monitoramento e 
avaliação, e deverão estar em consonância com as previsões do Plano de Trabalho que integrará a 
minuta da parceria. 

 

Art. 92 - O conselho gestor designará, em ato específico, os integrantes da comissão de monitoramento 
e avaliação, composta, paritariamente, por conselheiros municipais representantes da sociedade civil 
e do poder público, incluído um ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente representante da 
secretaria municipal a que o conselho gestor estiver vinculado. 

 

§ 1º - A comissão deverá ainda contar com membros suplentes que atuarão nas hipóteses de ausência 
ou impedimento dos membros titulares. 
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§ 2º - A escolha dos membros para compor a comissão será estabelecida em regramento interno do 
conselho gestor. 

 

§ 3º - Não poderá participar da reunião de monitoramento e avaliação de parcerias o conselheiro 
integrante da comissão que mantenha ou tenha mantido nos últimos cinco anos relação jurídica com a 
organização da sociedade civil, cuja execução será avaliada, devendo, em todo caso, ser mantida a 
paridade. 

 
§ 4º - Na hipótese do § 3º deste artigo, o conselheiro impedido deverá ser imediatamente substituído, 
pelo membro suplente da comissão a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de 
seleção. 

 
§ 5º - Não configura o impedimento de que trata o § 3º deste artigo a participação do ocupante de cargo 
efetivo ou emprego permanente representante da secretaria municipal a que o conselho municipal 
estiver vinculado. 

 
§ 6 - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de especialista 
que não seja membro deste colegiado para subsidiar seus trabalhos. 

 

§ 7º - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar informações com relação ao 
acompanhamento das metas financeiras das parcerias realizadas com recursos do Fundo do Municipal. 

 
Art. 93 - O acompanhamento das metas financeiras dos projetos executados com recursos do Fundo 
do Municipal será de responsabilidade do gestor da parceria a ser firmada e deverão estar em 
consonância com as previsões do Plano de Trabalho que integrará a minuta da parceria. 

 

Art. 94 - As receitas do Fundo não oriundas da captação direta, bem como as receitas de que trata o § 
5º do art. 99 e o art. 101 deste Decreto serão objeto de chamamento público para a seleção de proposta 
de organização da sociedade civil aptas à celebração de termos de colaboração e termo de fomento. 

 
Art. 95 - O chamamento público será amplamente divulgado no sítio eletrônico oficial do órgão ou da 
entidade pública municipal. 

 

Parágrafo único - A administração pública municipal disponibilizará, sempre que possível, meios 
adicionais de divulgação dos editais de chamamento público, especialmente nos casos de parcerias 
que envolvam indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais 
sujeitos a restrições de acesso à informação pelos meios tradicionais de comunicação. 

 
Art. 96 - O prazo para divulgação do edital será de, no mínimo, 30 (trinta) dias, contado da data de sua 
publicação. 

 

§ 1º - O edital poderá ser impugnado nos primeiros 5 (cinco) dias úteis contados de sua publicação. 
 
§ 2º - Serão de, no mínimo, 3 (três) dias úteis o prazo de apresentação de propostas contados a partir 
do último dia de publicação do edital. 

 
 

Seção II 
Do Chamamento Público para Obtenção de Certificado de Autorização para Captação de Recursos 
Financeiros 

 

Art. 97 - Fica criado o Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros com a 
finalidade de autorizar que a organização da sociedade civil regularmente inscrita no respectivo 
Conselho gestor possa captar diretamente recursos para a execução de atividade ou projeto em 
proposta previamente aprovada por aquele Conselho. 
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Art. 98 - O Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros será concedido às 
organizações da sociedade civil que tiverem proposta de atividade ou projeto aprovada em processo 
prévio de Chamamento Público. 

 
§ 1º - A avaliação das propostas terá caráter exclusivamente eliminatório. 

 
§ 2º - Todas as organizações da sociedade civil com proposta aprovada no processo de chamamento 
público de que trata esse artigo poderão receber o Certificado de Autorização para Captação de 
Recursos Financeiros. 

 
§ 3º - O edital do chamamento público de que trata este artigo especificará, no mínimo: 

I - as diretrizes e ações prioritárias estabelecidas no Plano de Aplicação de Recursos do respectivo 
conselho gestor, para a apresentação de propostas; 
II - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas; 
III- as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do processo de seleção; 
IV - a minuta do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros; 
V - o território de abrangência da proposta e estimativa de público a ser atingido, se for o caso; 
VI - o prazo máximo para a realização da captação dos recursos previstos em cada proposta; 
VII - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à 
metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso, 
abrangendo no mínimo, o grau de adequação da proposta aos objetivos das diretrizes e ações 
prioritárias em que se insere; 
VIII - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos, de 
acordo com as características do objeto da parceria. 

 

Art. 99 - A proposta de execução de atividade ou projeto a ser apresentada para a emissão do 
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros deverão contar, no mínimo, com: 
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa 
realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 
II - descrição da forma de execução das atividades ou dos projetos a serem executados; 
III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas; 
V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, 
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à 
execução do objeto; 
VI - estimativa de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos 
projetos abrangidos pela parceria; 
VII - descrição dos resultados esperados em decorrência do atingimento das metas. 

 

Art. 100 - A execução da atividade ou projeto aprovada pelo chamamento público, por meio da 
celebração do termo de colaboração ou de termo de fomento com a secretaria municipal a que estiver 
vinculado o conselho gestor de que trata o art. 93 deste Decreto fica condicionada à captação dos 
recursos previstos na proposta. 

 

§ 1º - Uma vez captados pela organização da sociedade civil os recursos adequados à realização do 
projeto ou atividade, o conselho gestor procederá à avaliação do Plano de Trabalho do projeto ou 
atividade autorizado e publicará a deliberação que determina quais são as organizações da sociedade 
civil aptas à formalização do termo de colaboração ou do termo de fomento e encaminhará o processo 
administrativo à Secretaria a que estiver vinculado, para que essa proceda às práticas administrativas 
necessárias à celebração da parceria. 

 

§ 2º - Recursos captados em valor superior ao previsto na proposta serão executados desde que fique 
comprovada a possibilidade de adequação das metas da atividade ou projeto sem prejuízo do objeto 
aprovado no chamamento público. 
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§ 3º - Recursos captados em valor inferior ao previsto na proposta serão executados desde que fique 
comprovada a possibilidade de adequação das metas da atividade ou projeto sem prejuízo do objeto 
aprovado no chamamento público. 

 
§ 4º - A avaliação da adequação das metas da atividade ou projeto será de responsabilidade da 
comissão de seleção dos respectivos conselhos gestores. 

 

§ 5º - Não sendo possível a adequação das metas da atividade ou projeto, os recursos captados serão 
revertidos para as ações gerais do Fundo e se sujeitarão ao previsto no art. 93 deste Decreto. 

 

Art. 101 - Os recursos captados diretamente pela organização da sociedade civil, por meio do 
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 
conta do respectivo Fundo e terão sua destinação vinculada à execução da proposta aprovada, 
excetuada a previsão do art. 93, do § 5º do art.99 e do art. 101 deste Decreto. 

 
Art. 102 - Parte do recurso captado diretamente pela organização da sociedade civil, por meio do 
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros, deverá ser revertido para as ações 
gerais do Fundo, conforme determinação em Regulamento do respectivo conselho gestor e se 
sujeitarão ao disposto no art. 93 deste Decreto. 

 

CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 103 - Não constituem parceria, para fins do disposto neste Decreto, os patrocínios realizados para 
apoio financeiro concedido a projetos de iniciativa de terceiros com o objetivo de divulgar atuação, 
agregar valor à marca, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento do patrocinador com seus 
públicos de interesse. 

 

Art. 104 - Os convênios e instrumentos congêneres existentes na data de entrada em vigor da Lei nº 
13.019/2014, permanecerão regidos pela legislação em vigor ao tempo de sua celebração, sem 
prejuízo da aplicação subsidiária da Lei nº 13.019/2014, e deste Decreto, naquilo em que for cabível, 
desde que em benefício do alcance do objeto da parceria. 

 
§ 1º - Os convênios e instrumentos congêneres de que trata o caput deste artigo poderão ser 
prorrogados de ofício em caso de atraso na liberação dos recursos por parte da administração pública 
municipal, hipótese em que a prorrogação corresponderá ao período equivalente ao atraso e será 
regida pela legislação em vigor ao tempo da celebração da parceria. 

 

§ 2º - Nos termos do § 2º do art. 83 da Lei nº 13.019/2014, os convênios e instrumentos congêneres 
com prazo indeterminado ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido serão, no 
prazo de um ano, contado da data de entrada em vigor da referida Lei, alternativamente: 
I - substituídos por termo de fomento, de colaboração ou por acordo de cooperação, para adaptação 
ao disposto na referida Lei e neste Decreto, no caso de decisão do gestor pela continuidade da parceria; 
ou 
II - rescindidos, justificada e unilateralmente, pela administração pública municipal, com notificação à 
organização da sociedade civil parceria para as providências necessárias. 

 

§ 3º - A administração pública municipal poderá firmar termos aditivos de convênios e instrumentos 
congêneres prorrogáveis por período igual ou inferior ao inicialmente estabelecido, observada a 
legislação vigente ao tempo da sua celebração original e a aplicação subsidiária da Lei nº 13.019/2014. 

 

§ 4º - Para a substituição de que trata o inciso I do § 2º deste artigo, a organização da sociedade civil 
deverá apresentar os documentos previstos no art. 27 deste Decreto, para fins de cumprimento dos 
artigos 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019/2014. 
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§ 5º - A prestação de contas das parcerias substituídas na forma do inciso I do § 2º deste artigo 
observará o disposto na Lei nº 13.019/2014, e neste Decreto. 
§ 6º - Excepcionalmente, a administração pública municipal poderá firmar termo aditivo da parceria de 
que trata o § 2º deste artigo, a ser regida pela legislação em vigor ao tempo de sua celebração, desde 
que seja limitada sua vigência até 31 de dezembro de 2017. 

 

§ 7º - Para atender ao disposto no caput deste artigo, poderá haver aplicação da Seção III do Capítulo 
VII deste Decreto para os convênios e instrumentos congêneres existentes na data da entrada em vigor 
da Lei nº 13.019/2014, que estejam em fase de execução de seu objeto ou que estejam em fase de 
análise de prestação de contas. 

 
Art. 105 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO AMARO, ESTADO DA BAHIA, 

em 12 de julho de 2024.  

 

 

              

  

ALESSANDRA GOMES REIS E SILVA DO CARMO 

Prefeita Municipal 
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